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Seminário “As águas e o desenvolvimento sustentável no Vale do Juquery e Serra da Cantareira” – Juca Vivo

(notas taquigráficas)

13/11/2003

Centro de Convenções Natura (Cajamar/SP)

Subcomitê de Bacias Hidrográficas – Alto Tietê Juquery-Cantareira
Mestre de Cerimônia -  Senhoras e senhores, bom dia. Damos inicio à solenidade de abertura do Seminário ´As Águas e o Desenvolvimento Sustentável no Vale do Juquery e Serra das Cantareira´, promovido pelo Subcomitê de Bacias Hidrográficas Juquery-Cantareira, Fundação SOS Mata Atlântica e IPEH – Instituto de Pesquisas em Ecologia Humana, através do Núcleo União Pró Tietê. Convidamos os presentes para de pé ouvirem a execução do Hino Nacional Brasileiro.

Este evento só foi possível graças aos patrocínios da Natura Indústria e Comércio de Cosméticos, da MD Papéis, da DH Perfuração de Poços de Águas de Cajamar, da Laço Graf, do Grupo Jandaia, do Instituto Mairiporã de Ensino Superior, do Escritório Alves & Cordeiro Advocacia Ambiental, e da SABESP - Cia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo através da Unidade de Negócios Norte.

Agradecemos e registramos a presença dos Senhores Excelentíssimo Vereadores de Cajamar,   Sr. Anésio de Campos Diretor de Indústria e Comércio de Meio Ambiente da Prefeitura de Cajamar.

Agradecemos também e registramos a presença dos senhores Engenheiro Arnaldo Cruz Gerente do Pólo de Manutenção da SABESP, o excelentíssimo Sr. Vereador Irineu  L. Belchior,  Vereador de Cajamar.

Esse Seminário tem por objetivo promover a integração da sociedade civil organizada, o poder público municipal estadual e o setor industrial em prol do desmembramento do projeto despoluição Rio Tietê, o do Rio Juquery, visando o desenvolvimento sustentável do Vale do Juquery e Serra da Cantareira como um todo. Busca ainda através desta iniciativa disseminar informações sobre a Bacia Hidrográfica e promover o compromisso dos agentes governamentais, econômicos e sociais para a gestão dos recursos hídricos, com foco nas ações estritamente básicas e ambientais dessa região.

Hoje damos inicio à Campanha JUCA VIVO, que visa a despoluição e revitalização do Rio Juquery a ser impulsionada pela Fundação SOS Mata Atlântica em parceria com o IPEH - Instituto de Pesquisa em Ecologia Humana e o Subcomitê Juquery-Cantareira. Objetiva ainda incentivar a cidadania empresarial, fomentando a participação nos projetos de Educação Ambiental, Conservação e Saneamento Ambiental das Bacias, e também os projetos de promoção e desenvolvimento sócio cultural e turístico da região.

Pedimos alguns instantes da atenção dos senhores para assistirmos a um vídeo. 

Convidamos o ilustríssimo Sr. Itamar Corrêa da Silva, Vice-Presidente e Operações de Logística da Natura Indústria e Comércio de Cosméticos, que vai fazer uso da palavra.* * *
Aplausos

Sr. Itamar Corrêa da Silva -  Bom dia. Queremos registrar a nossa satisfação de recebê-los aqui na Natura, às margens do Rio Juquery, para a revitalização do Rio Juquery, e queremos registrar também o nosso compromisso. Conte conosco para participação ativa nesse projeto. Sejam muito bem-vindos.

Mestre de Cerimônia - Agradecemos as palavras do Sr. Itamar Corrêa da Silva, vice-presidente e Operações de Logística da Natura Indústria e Comércio de Cosméticos, e convidamos e excelentíssimo Sr. Messias Cândido da Silva, Prefeito de Cajamar para fazer uso da palavra.

Aplausos

Sr. Messias Cândido da Silva, Prefeito de Cajamar – Eu saúdo o Sr. vice-presidente e Operações de Logística da Natura Indústria e Comércio de Cosméticos Itamar Corrêa da Silva, todas as autoridades, organizadores, participantes presentes neste Seminário. Aqui estarão diversos palestrantes gabaritados para nos falar sobre ´As Águas e o Desenvolvimento Sustentável no Vale do Juquery e Serra da Cantareira´, em síntese da despoluição deste Rio na cidade de Francisco Morato, Franco da Rocha e Caieiras, e é muito importante para Cajamar, onde infelizmente também recebe mais poluição. Ela nos interessa muito. Ficamos contentes com a iniciativa, isso é muito importante para o nosso município. No caso de Cajamar, estamos interagindo com a SABESP para o projeto de construção de três estações de tratamento de esgoto, sendo uma em Jordanésia, outra no  Bonfim e outra em Cajamar, além das devidas redes coletoras, cujas partes devidas estão sendo liberadas. Esses projetos estão prontos, com os locais definidos, em fase de licenciamento junto aos órgãos ambientais. Após essa etapa e em conjunto com a SABESP estaremos buscando e estamos certos de poder contar com o mesmo empenho por parte dos demais municípios envolvidos. Em 1992, no Rio de Janeiro, o Brasil e mais 170 países assinaram o compromisso da Conferência sobre Meio Ambiente e nesta consagrou-se o conceito do desenvolvimento sustentável e o compromisso da  Agenda 21, que busca conciliar a necessidade de crescimento e de oportunidade econômica com reais benefícios sociais e proteção ao meio ambiente. Assim sendo, as agendas locais são vistas pelo mundo. No Brasil, infelizmente ainda são poucos os contribuintes como na cidade de Piracicaba. Há em Cajamar os grupos de trabalho compostos por membros da Prefeitura, Natura Cosméticos e da ONG Mata Nativa. Esse grupo é responsável pela elaboração da Agenda 21 do nosso município, contando com a importante parceria da Natura, que já vem custeando os trabalhos de consultoria especializada em meio ambiente. Ao atribuir, em outubro de 2002, deparei-me com uma situação paradoxal, uma cidade que ocupa posição de destaque no quesito renda per-capita do Estado, estando na nossa região à frente de Jundiaí, mas que apresenta baixo índice de desenvolvimento urbano. Precisamos de prosperidade econômica e crescimento para sanar os déficits sociais, porém, se esse crescimento não contemplar os aspectos básicos da preservação do meio ambiente, estaremos ganhando mais problemas sociais. Cajamar possui potencial turístico que está naturalmente ligado ao potencial hídrico. Estamos empenhados também na recuperação de um trecho da histórica da ferrovia Perus-Pirapora. Temos hoje aqui palestrantes que estarão falando com mais propriedade deste aspecto do turismo e meio ambiente. Nossa expectativa no dia de hoje é das melhores. Esperamos estar  consolidando parceria com diversos setores aqui tão bem representados para que, pelo bem comum, possam também de forma solidária conseguir o bem estar de nossa sociedade. As questões que estarão sendo apresentadas nesta rica oportunidade não dizem respeito apenas a um problema local. Estamos diante de uma necessidade mundial de preservar os mananciais. Quero cumprimentar de forma especial a todos os envolvidos nessa área, na grandiosa tarefa de preservação da vida e o faço, na pessoa de meu colega e Prefeito de Mairiporã, Antonio Jair de Oliveira Nascimento, e também muito honrosa a condição de Presidente do Subcomitê de Bacias Hidrográficas Juquery-Cantareira, ao qual também agradeço o convite de estar compartilhando este Seminário. Já se passaram 11 anos desde a ECO 92. Sabemos que existe muita gente séria trabalhando naquilo que lá foi agendado, e é para nós uma honra estarmos todos reunidos com uma significativa parcela dos responsáveis como compromisso de valorização do Rio Juquery que nada mais é do que o ajuste necessário para a vida. Parabéns a todos os organizadores e muito bom aproveitamento para  todos nós. Muito obrigado.

Aplausos

Mestre de Cerimônia - Agradecemos as palavras do Sr. Messias Cândido da Silva, Prefeito de Cajamar, e convidamos a proferir suas palavras o excelentíssimo Sr.  Antonio Jair de Oliveira Nascimento, Prefeito de Mairiporã e Presidente do Subcomitê de Bacias Hidrográficas Juquery-Cantareira e Alto Tietê.

Aplausos

Sr.  Antonio Jair de Oliveira Nascimento, Prefeito de Mairiporã e Presidente do Subcomitê de Bacias Hidrográficas Juquery-Cantareira e Alto Tietê – Prezados amigos, saudações aos técnicos aqui presentes da SABESP, Prefeituras, principalmente a Sociedade Civil. É com simpatia que visitamos o nosso vizinho município de Cajamar, recepcionados por nosso amigo, o Prefeito Messias, e pelo Anésio. É com orgulho que constatamos a capacidade da Diretoria da Natura para a realização deste evento, principalmente na pessoa do seu vice-presidente Itamar Corrêa da Silva. Meu muito obrigado ao Itamar e aos patrocinadores que nos deram a oportunidade de realizar este evento hoje. Meus amigos, o que nós constatamos e vimos por este vídeo que acabou de ser apresentado, eu como Prefeito de Mairiporã e como uma pessoa nascida em Mairiporã, vi o rio Juquery ao longo dos anos, onde pude pescar e ainda continuo pescando na minha cidade de Mairiporã. Mas vejo que depois de Mairiporã, Franco da Rocha, Caieiras, Cajamar, Francisco Morato, nós autoridades políticas precisamos muito melhorar a qualidade de vida da nossa região. Eu tenho certeza absoluta, que no nosso país, na SABESP, na CETESB, existem técnicos capazes realmente de resolver o problema. A única coisa que falta é a vontade política dos nossos governantes para que essas soluções realmente sejam feitas em nosso país, em nossa cidade, em nossa região. Eu tenho certeza absoluta, como Prefeito de Mairiporã, e além de mim o Messias e o Prefeito de Mogi, que temos a vontade política realmente de fazer a coisa mudar e ter o respeito ao meio ambiente. Nós estamos vivendo uma situação difícil com a falta de água que pode ocorrer, mas graças a Deus, com as chuvas dessa noite, eu acredito que na nossa região nós não teremos o racionamento da água. Mas tem que se fazer um trabalho sério realmente com relação ao aproveitamento da água e o uso e reuso dessa água. Porque quando se criou a região metropolitana, quando se criou a Área de Proteção aos Mananciais, muitos empresários da área imobiliária criticaram essa lei. Mas, graças a ela nosso meio ambiente está sendo preservado. Isto tem que ser feito com  relação  a água, o esgoto e o uso da água. Por isso, venho hoje a este evento. Graças a Deus, tenho a felicidade de ser o Prefeito de Mairiporã pela segunda vez e, como Prefeito, sou o Presidente do Comitê de Bacias Juquery. Gostaria de agradecer as pessoas que realmente estão prestigiando este evento hoje, porque tenho certeza que, com o trabalho político, nós iremos mudar esse estado de coisas com relação ao saneamento básico, porque nesse país técnicos capazes de resolver esses problemas nós temos, e eu acredito que através de nosso trabalho, dos empresários que estão realmente interessados em mudar esse estado de coisas, nós vamos mudar. A vocês que nos ajudaram nesse evento de hoje, quero dizer meu muito obrigado. Estou aqui hoje humildemente para aprender cada vez mais a respeitar a natureza, o ser humano, quem quer que seja. A vocês meu muito obrigado pelo dia de hoje.

Aplausos 

Mestre de Cerimônia - Agradecemos as palavras do excelentíssimo Sr. Prefeito Antonio Jair de Oliveira Nascimento, e convidamos o ilustríssimo advogado, o Dr. Bonfilio Alves Ferreira, vice-presidente do Subcomitê de Bacias Hidrográficas Juquery-Cantareira e Alto Tietê para fazer uso da palavra.

Dr. Bonfilio Alves Ferreira – Bom dia a todos. Na pessoa dos nossos dois Presidentes, o Presidente do  Comitê de Bacia Hidrográfica do Alto Tietê Prefeito Junji Abe, o Prefeito Jair de Oliveira, saúdo todas as autoridades que estão aqui presentes. Quero fazer uma referência especial à toda equipe, aos nossos patrocinadores, que tanto contribuíram para a realização deste evento, e a toda equipe que esteve na organização desse evento. O pessoal esteve trabalhando ontem até às três horas da manhã preparando o material. Eu quero, de todo o coração, agradecer a toda a equipe, e eu faço isso na pessoa da Celina e da Virgínia, que são nossas Mestres de Cerimônia, agradecer a todo o pessoal que esta aí colaborando, as meninas da MD Papéis. Inclusive a MD hoje faz a primeira doação para estruturar a Campanha JUCA VIVO: uma estação multimídia, que está ali fora exposta para todos verem. O meu papel enquanto vice-presidente do Subcomitê de Bacias Hidrográficas Juquery-Cantareira é cumprir a função de ´grande bumbo´. O que é um grande bumbo na sociedade? Nós queremos fazer chover, e parece que está dando certo, porque choveu bastante hoje. O papel da Sociedade Civil Organizada é fazer as coisas acontecerem. O Estado, as Prefeituras, as empresas e entidades Estatais, a SABESP, que tem, nos últimos anos, se esmerado buscando qualidade no seu serviço. Por isto nós temos também felicidade de tê-la como nossa Secretária Executiva do Subcomitê. Nós queremos, enquanto sociedade, fazer com que o Estado ande em uma velocidade mais interessante para a vida nesta mesma sociedade. O rio é um termômetro de que alguma coisa não vai bem no cuidado com a vida. O vídeo não mostrou, mas as águas do Rio Juquery desaguam no rio Tietê em Santana do Parnaíba e chegam em Pirapora, onde há o maior número de crianças mortas sem completar um ano de idade. São 39 bebês, responsabilidade nossa, de cada um de nós que está aqui. Por isso, Julio, nosso representante da SABESP, nós queremos muito carinho, muita prioridade no processo de despoluição do Rio Juquery, porque, com o arranjo institucional que hoje nós estamos inaugurando aqui com a Campanha JUCA VIVO, no ano que vem vamos bater muito bumbo com a maratona de revezamento JUCA VIVO, da nascente até Pirapora, com o concurso de poesia com o tema rio Juquery, e tantos outras atividades que os nossos patrocinadores também vão ajudar a pensar. A Natura também tem uma equipe muito criativa. Foi muito feliz esta parceria, foi muito feliz o ingresso da Natura e da MD Papéis no Subcomitê Juquery-Cantareira para representar o segmento da Indústria, e o vem fazendo muito bem. Então nós queremos, no ano que vem, durante a campanha JUCA VIVO, fazer muito barulho. Me desculpem, mas vamos fazer muito barulho, porque nós queremos a SABESP cada vez mais presente aqui, queremos este Rio, dentro de três anos, limpo para ser um modelo de despoluição do Tietê, porque o Tietê vai demorar ainda de 11 a 15 anos, segundo os dados oficiais, mas o Rio Juquery nós temos condições de limpar em três anos e, com o trabalho realizado nesses oito anos de Subcomitê do Juquery-Cantareira e Alto Tietê, nós conseguimos que a SABESP avançasse e tivesse os projetos executivos. Conseguimos que, em 1999, constasse no orçamento do Governo do Estado o recurso para, pelo menos, viabilizar as estações de tratamento de esgoto. Mas agora falta o financeiro e este depende da prioridade política, da decisão política do Governador. E a decisão política só vem quando o povo manifesta essa vontade com força nas ruas e no voto. E nós queremos que, no final de três anos, não morram mais bebês em Pirapora do Bom Jesus em razão da omissão de muitos. Eles são inocentes como muitos de nossos filhos, e merecem um futuro, merecem vida. E nós vamos lutar com muita garra, porque se alguém precisa de advogado de defesa é a criança, é o adolescente, é o patrimônio histórico, é a memória. Nesse sentido, o Edison vai nos brindar com  um patrimônio lindo que é a ferrovia Perus-Pirapora,  que chega aqui em Cajamar. Vai contar um pouco dessa história, e pedir apoio ao empresariado para ingressar nessa campanha. E o meio ambiente, a árvore, a água precisam de advogados, precisam de cada um de nós. Não precisam de bacharéis em Direito, precisam de cada um de nós, abraçando esta causa e os defendendo porque são indefesos. A criança, o adolescente, o patrimônio histórico, a memória, a água, o solo, o meio ambiente, a natureza, precisam de todos nós advogando em seu favor. Nós temos que elevar aquele percentual das pesquisas eleitorais que dizem que meio ambiente e saúde representam 1.7% da preocupação do eleitor. Temos que fazer muito barulho porque, se a sociedade acordar para a  importância da vida, os políticos acordarão. Eu quero agradecer com muita satisfação a presença de todos. O evento é um sucesso, nós tivemos mais de 340 inscritos, que são pessoas que vão nos ajudar a construir essa Campanha e transformar em realidade este sonho. Obrigado.

Aplausos

Mestre de Cerimônia – Agradecemos as palavras do Dr. Bonfilio Alves Ferreira, e convidamos o ilustríssimo Sr. Romildo Campelo, Diretor Titular Adjunto Departamento de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável da FIESP/CIESP, para proferir suas palavras. 

Sr. Romildo Campelo – Bom dia a todos. Logo eu volto e daqui a pouco eu faço a palestra.

Aplausos

Mestre de Cerimônia - Agradecemos as palavras do Sr. Romildo Campelo, Diretor Titular Adjunto Departamento de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável da FIESP/CIESP e convidamos o Sr. Julio de Cerqueira César, Presidente da Agência da Bacia do Alto Tietê, para fazer uso da palavra.

Aplausos

Sr. Julio de Cerqueira César – Bom dia a todos. Realmente fui surpreendido com essa participação aqui com vocês, mas já me acostumei a esse tipo de necessidade e a função que eu estou ocupando agora com a indicação de vocês mesmos, presidindo essa nova Agência da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê, uma grande responsabilidade que vai disparar de certa forma a vontade porque, como membro do Comitê do Alto Tietê com o nosso Presidente o Junji Abe, nós somos o braço executivo, então a nossa responsabilidade é muito grande, porque o Comitê já existe há mais de dez anos, mas, para que ele possa ter eficácia, decidiu o ano passado criar essa Agência, e nos deu a responsabilidade de a desenvolver. Nós conhecemos profundamente toda a problemática da região metropolitana de São Paulo, e estamos convencidos de que estamos inseridos numas das áreas, se não é a  maior do mundo, ela é maior certamente em termos de tamanho, complexidade de problemas urbanos e sanitários e ambientais. Então nós temos realmente uma responsabilidade muito grande de passar a dar solução para os problemas.  Para que a vontade política possa se prestar com competência e com responsabilidade é preciso que alguém forneça os dados básicos para esse processo de reversão. Nós temos uma situação extremamente deteriorada e temos que revertê-la. Sob o aspecto técnico não há dificuldade, pois temos técnicos. O que falta é vontade política e a Agência seria o veículo para conduzir essas soluções técnicas aos políticos. Nós podemos chegar à solução desses problemas de forma competente, usando toda a tecnologia envolvida com muita responsabilidade, e que ela possa ser conduzida ao nosso Comitê para que ele então decida politicamente, com sua forma tripartite, qual é a melhor forma de atender as necessidades. Muito obrigado.

Aplausos

Mestre de Cerimônia - Agradecemos as palavras do Sr. Julio de Cerqueira César – Presidente da Agência da Bacia do Alto Tietê, e convidamos o ilustríssimo Sr. Nelson dos Reis Claudino Pedroso, vice-presidente do Comitê de Bacias Hidrográficas do Alto Tietê, para proferir suas palavras.

Aplausos

Sr. Nelson dos Reis Claudino Pedroso – Bom dia senhores. É com alegria que estou participando deste evento para a recuperação de um grande Rio, de uma importância extremamente estratégica nas cidades, e principalmente no setor industrial, para se manter  uma convivência sustentável nas relações com os nossos ecossistemas e que, por outro lado,  precisam ser cada vez mais repensados por nossos cidadãos. Eu gostaria de fazer dois apontamentos, porque, na verdade, o nosso sistema de recursos hídricos, para funcionar adequadamente, precisa que algumas questões sejam sanadas. Assim como nos defendemos o saneamento básico, fazendo com que os nossos recursos hídricos cheguem com qualidade nas nossas casas, ao setor industrial, ao setor comercial e todos os setores que dependem cada vez mais, vamos dizer assim, faltando em nossas caixas d’água, podemos ter um abastecimento em quantidade, principalmente nos grandes índices pluviométricos alcançados pelos períodos de chuvas, mas nós temos um sistema de tratamento que ainda precisa alcançar algo mais. O apontamento é com relação a cobrança pelo uso da água. Há muitos anos o sistema vem batalhando para que o Governo do Estado de São Paulo possa  fazer uma gerência junto à Assembléia Legislativa e aprovar a cobrança pelo uso da água, o PL 676/2000. Sem a cobrança pelo uso da água, vamos estar atuando no sistema sem os recursos que poderão ser utilizados via nossa Agência de Bacias de uma forma responsável e com muita qualidade. Nós já temos a nossa Agência Nacional de Águas, e já temos alguns projetos financiados. São projetos que compram o esgoto tratado por algumas ETE´s, o financiamento é para algumas ETE´s. Esse sistema está extremamente vagaroso, os recursos não estão chegando para os tomadores, então é necessário que nós possamos fazer uma gestão bastante preciosa, junto com todos nós, junto com a Assembléia Legislativa, com os nossos Deputados, para aprovarmos já a cobrança pelo uso da água. Com 3 milhões que nós temos, em tese, por ano, para fazer uma gestão de qualidade, não vai ser possível nem em 200 anos. Eu acho que se passarmos por uma cobrança teremos uma receita de pelo menos 20 milhões ao ano e daria para financiar imediatamente a recuperação do rio Juquery. Também gostaria de apontar que, de uma forma bastante positiva, a Sociedade Civil está cada vez mais aproximando-se dos Comitês de Bacia e dos Subcomitês de Bacias do Alto Tietê, participando de uma forma bastante efetiva, com muita qualidade técnica, e passamos pela primeira vez nesta gestão, uma concorrência de quase 1.200 entidades da Sociedade Civil, a qual eu me orgulho hoje de estar representando. São entidade de todos os setores da sociedade que vem apontando grande preocupação com os recursos que, se não tivermos cuidado, vão faltar de uma forma extremamente séria e irrecuperável. Estamos chegando em um momento em que, se não tivermos atitudes drásticas e imediatas, teremos problemas que irremediavelmente não vamos conseguir alcançar em médio prazo. É necessário sim que façamos investimentos bastante significativos, e já no nosso Sistema Alto Tietê. Estamos com problemas bastante sérios no Sistema Cantareira, temos o Rio Piracicaba com menos de 4% de sua capacidade, e com isso não temos condições de sequer captar água que nós precisamos aqui no AT. Se não fizermos uma gestão realmente compartilhada, e de todos os Comitês, e não nos aprofundarmos, vamos ter problemas os quais hoje sentimos apenas através da mídia. Muito obrigado.

Aplausos

Mestre de Cerimônia - Agradecemos as palavras do Sr. Nelson dos Reis Claudino Pedroso, e convidamos o ilustríssimo Sr. Junji Abe Presidente do Comitê de Bacia Hidrográfica do Alto Tietê, para fazer uso da palavra.

Aplausos

Sr. Junji Abe – Bom dia a todos. Gostaria de cumprimentar meu amigo, o Prefeito de Cajamar Messias Cândido da Silva, um agradecimento especial ao vice-presidente de Operações Logísticas da Natura, representando o Presidente Luiz Seabra, o companheiro Itamar Corrêa da Silva, agradecer sim porque poucas empresas tem essa dimensão de consciência. Eu quero aqui parabenizar o dinamismo do vice-presidente Bonfilio Alves Ferreira, do Subcomitê de Bacias Hidrográficas Juquery-Cantareira, e o Prefeito de Mairiporã, Antonio Jair Nascimento. Eu tive várias reuniões com o meu amigo Jair, porque nossas cidades são um pouco parecidas. Eu quero agradecer a presença do Nelson Claudino Pedroso, o vice-presidente do Comitê Alto Tietê, do nosso amigo Julio de Cerqueira César, Presidente do Comitê de Bacia Alto Tietê, cumprimentar o Romildo Campelo, Diretor Titular Adjunto Departamento de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável da FIESP/CIESP, e mais, as altas autoridades aqui presentes, minhas senhoras e meus senhores. Primeiramente, eu sou uma pessoa privilegiada. Exerci funções como Vereador, Deputado Estadual, atualmente Prefeito, tenho também uma empresa na cidade como proprietário comercial, então me parece que minha visão, graças a Deus, tem uma condição de estabelecer algum critério num país em que se vê povos de várias Nações. Por si só nós temos sim o espírito da busca da solidariedade, da compreensão. É muito importante nós aqui buscarmos não só endossar o que disse aquela moça do vídeo e que já demonstrou nossos objetivos, de fortalecer aquela apresentação das palavras do meu amigo Bonfilio, como também de todas as demais pessoas que conosco vivem esse drama dos recursos hídricos do Estado de São Paulo. Quando eu tomei posse como Presidente do Comitê, lá no salão dos Pratos no Palácio dos Bandeirantes, eu tinha alguns dados oficiais do processo SABESP, DAEE e, em algum momento, a gente sempre lembra e traz  isso como principio de que todos nós temos que nos esforçar na busca dessa conscientização através da solidariedade e da compreensão. Mesmo porque, em 1991, lá na Assembléia, eu tive o prazer, juntamente com mais 93 Deputados, de aprovar a Lei 7.663, que praticamente direciona todos os demais fundamentos que hoje estamos vivendo como Comitê, como Agência de Bacia. E posteriormente nós estivemos também pedindo ao Governador Covas que ampliasse a Lei de Proteção aos Mananciais que se restringia só a algumas regiões para todo o universo de nosso território paulista. Quando se fala em Bacias Hidrográficas, nós não podemos, da mesma forma que há divisas entre municípios,  ter uma divisa entre o Estado. Nós temos que ter uma Lei de Proteção aos Mananciais de âmbito nacional e assim por diante. Por isso a importância dessa Lei mãe 7663. Tenho certeza de que a sociedade civil compareceu maciçamente para sugerir uma série de fundamentos na apresentação daquele projeto, no qual existem as três palavras fundamentais: participação, descentralização e integração. E é nesse sentido que temos que caminhar com muita compreensão. A palavra compreensão é a chave das soluções que nós precisamos. Quando encontramos extremos dentro dessa complexidade de ecologia, de meio ambiente, de eco sistema, de fauna, flora, com as nossas necessidades do dia a dia, da nossa sustentabilidade, evidentemente que a discussões são acaloradas. Eu diria no momento em que Salesópolis, nascente do Rio Tietê, clama por melhorar as condições de vida, as autoridades políticas perseguem insistentemente a industrialização. Porque partem do princípio de que ninguém pode morrer lá, porque todas as leis restritivas impedem que haja ampliação do cemitério e batalha-se há praticamente 15 anos na procura de uma autorização para que o cemitério seja ampliado. Ora, se o cemitério tem restrições de ampliação, imaginem levar para lá uma indústria. Mas temos outras possibilidades, como já foi dito aqui, pelo lado da exploração turística. Mas por este lado, também precisamos da compreensão das autoridades para que fomentem esse processo. Não há como explorarmos o turismo sem que tenhamos planejamento, escola para isso, com cursos e mais cursos que capacitem as pessoas de um município como Salesópolis a entender, na sua maioridade, que não é a indústria que deve dar a condição de sobrevivência dos jovens, mas sim através de outros campos de atividade, que podem perfeitamente compatibilizar o crescimento de uma cidade e atividades como o turismo. Então eu estou só citando isso porque, num complexo como o nosso, precisa, antes de mais nada, prevalecer a compreensão, não a emoção, não a irracionalidade, mas sim a racionalidade na busca dessas soluções. Além de nosso esforço lá na Assembléia, podermos juntos, as lideranças das bancadas políticas, estabelecermos condições urgentes (não sei se este ano seria possível, acho que não), de aprovar a Lei de cobrança pelo uso da água, porque é fundamental. Mas, por outro lado, é necessário que o Governo Federal possa permitir financiamentos vindos de países estrangeiros, de organizações externas para podermos atacar firmemente a necessidade de resolver o problema de tratamento de esgotos em muitas de nossas cidades e, particularmente, na região metropolitana de São Paulo. Na cidade de Suzano, há 33 anos, iniciou-se pela Sanegran a implantação de uma estação de tratamento de esgotos, e a própria cidade de Suzano não tem o esgoto tratado. Quando eu cheguei em Mogi das Cruzes, em 2001, havia 0, 5% de esgoto tratado. Estamos chegando neste mês de dezembro, com recursos próprios da Prefeitura, a 35% de tratamento de esgoto. Mas é muito pouco, estamos poluindo para prejudicar os meus amigos de Santana do Parnaíba, Salto de Pirapora e assim por diante. É um esforço gigantesco que nós precisamos, e na busca desse esforço eu termino minhas palavras citando novamente essa estatística: que, de todos os recursos hídricos do planeta Terra, 97% são representados pelos nossos oceanos e mares, 2% pelas geleiras, e só temos 1% de água potável para abastecimento, entre aqüíferos e águas superficiais. Desse 1% do planeta Terra, o Brasil detém 16% de água, destes, 80% estão na planície amazônica, 3% na região nordeste, 1,71% no Estado de São Paulo, com habitação de 37 milhões de pessoas. E vejam a crueldade, a dramática situação de todos nós. Na região metropolitana nós temos só 0,05% de água para o nosso abastecimento, onde concentram-se 17 milhões de pessoas. Esta estatística revela a dramaticidade que nós estamos vivemos hoje, razão pela qual é importantíssimo este evento. Eu quero crer que, através da participação maciça da sociedade civil, impulsionando os Vereadores aqui presentes, nós Prefeitos, Governadores, Deputados, não só do nosso Estado, Congresso Nacional e a Presidência da República para urgentemente, se não hoje, nos próximos dez anos, nós termos rapidamente o problema do esgoto, recolhido e tratado em toda a região metropolitana de São Paulo, servindo de exemplo para outras regiões. São minhas palavras, agradecendo esta oportunidade de estarmos aqui para aprender com as senhoras e senhores. Muito obrigado.

Aplausos

Mestre de Cerimônia - Agradecemos as palavras do Sr. Junji Abe, Presidente do Comitê de Bacias Hidrográficas do Alto Tietê, e convidamos o ilustríssimo Engº. José Julio Pereira, Superintendente da Unidade de Negócios Norte, e representando o ilustríssimo Sr. Dalmo do Valle Nogueira Filho, Presidente da SABESP, para  fazer uso da palavra.

Aplausos

Engº. José Julio Pereira – Bom dia a todos. É uma honra estar aqui nas acomodações da Natura, estar representando meu Presidente, o Sr. Dalmo Nogueira, e a Cia em que eu trabalho há 27 anos, a SABESP, que é uma das três maiores Cias. de Saneamento Básico do mundo. A SABESP tem o prazer, e particularmente minha área, de operar o sistema de água e esgoto da região norte de São Paulo, na qual estão agregados os municípios aqui presentes de Cajamar, Mairiporã, Franco da Rocha, Francisco Morato, que tem um envolvimento direto com a Bacia do Juquery. Alguns podem pensar que neste problema de poluição dos rios a SABESP é a vilã dessa história, ou uma das vilãs. Eu discordo frontalmente, e o nosso Presidente também. A SABESP é uma grande empresa de saneamento que promove o saneamento e a saúde. Ela tem um índice de atendimento como poucas cidades do mundo têm. Fornece praticamente 100% de água, coleta 90% dos esgotos nas cidades em que opera, em média, e está tratando hoje perto de 70% de esgotos. Tem investido imensamente, tanto com recursos próprios ou financiados na despoluição dos fluxos de água. Grandes ações foram feitas até agora. Grandes estações foram feitas, do Parque Novo Mundo, de São Miguel, do ABC. Muitos de vocês podem ver as espumas que chegaram em Santana do Parnaíba e em Pirapora do Bom Jesus. Parte da poluição de alguns municípios não operados pela SABESP estão no entorno de uma grande estação da SABESP e se negam a levar seus esgotos a serem tratados naquela estação. A SABESP, em seu papel de cuidar dessa área e tratar a água dessa região, sabendo da sua importância, já realizou os projetos das estações necessárias para abranger os municípios de Franco da Rocha, Francisco Morato e Caieiras. Todo o município de Cajamar já tem todas suas estações projetadas. Já temos uma estação em Mairiporã, a qual estamos reformando e aumentando. Temos uma outra estação projetada para um grande núcleo habitacional de Mairiporã, que é Terra Preta. A SABESP, dentro de sua responsabilidade, tem absoluta certeza que está fazendo a coisa certa. Nós já temos uma grande estação projetada no entorno de Caieiras e Franco da Rocha, cuja primeira etapa (a obra é modular), entre estação e interceptação, está em torno de R$ 100 milhões. As estações necessárias para resolver o problema de Cajamar e Mairiporã ficam em torno de R$ 50 milhões. A SABESP com certeza está disposta a dar o seu quinhão nisto. Mas certamente nós vamos ter que ir atrás de financiamento e estamos indo, como o Prefeito falou, de bancos mundiais, de órgãos internacionais, que vão possibilitar que a gente faça este tipo de obra. O Prefeito Junji Abe processou alguns números perfeitos, a taxa de disponibilidade de água da grande São Paulo é uma das menores do Brasil. A SABESP  está absolutamente consciente deste problema. Nós estamos à beira talvez de um racionamento que atinja grande parte das pessoas. O ciclo de chuvas dos últimos sete anos foi um dos menores da historia de São Paulo. Este ano tivemos o pior janeiro de todos, o pior fevereiro de todos, o pior março de todos. Isso em função de algumas atitudes que o homem tem feito. Quando eu era criança e ouvia alguém falar em preservação da natureza, dizia, ´está louco, onde já se viu?´ E hoje falamos ´por que não se abriram olhos antes para isso?´. Mas ainda está em tempo. No conjunto, a SABESP, os órgãos fiscalizadores, a sociedade civil, os órgãos ambientais, as ONG´s, os Comitês de Bacias, todos nós juntos podemos por fim a isto. É nossa responsabilidade fazer isso. A SABESP, dentro de sua parcela, podem ter certeza de que o fará. Muito obrigado.

Aplausos

Mestre de Cerimônia - Agradecemos as palavras do Engº. José Julio Pereira,  representante do Sr. Dalmo do Valle Nogueira Filho, Presidente da SABESP, e convidamos agora o Dr. Rui Brasil Assis, que está representando o ilustríssimo Sr. Mauro Guilherme Jardim Arce, Secretário de Estado de Energia, Recursos Hídricos e Saneamento, para fazer uso da palavra.

Aplausos

Dr. Rui Brasil Assis– Bom dia a todos. Eu quero, em nome do Secretário Mauro Arce, que, infelizmente, devido a sua complicada agenda de uma Secretaria que responde por assuntos tão importantes para todos nós, não pode estar presente. Inicialmente quero parabenizar o Subcomitê de Bacias Hidrográficas Juquery-Cantareira, a Fundação SOS Mata Atlântica, e o IPEH - Instituto de Pesquisas em Ecologia Humana pela iniciativa, porque uns podem dizer: - mais uma reunião..., e outros podem dizer: - os Comitês e os Subcomitês são só reuniões. Só que existem reuniões que funcionam e que tem por trás um processo. Nós estamos vivendo e presenciando aqui uma reunião, um evento, mas eu tenho certeza que não é apenas mais um evento, que se faz para fazer "oba-oba". Temos por trás desse evento o processo de discussão política, um processo maduro de articulação de parcerias. Eu também quero parabenizar aqui todas aquelas empresas, todos os municípios, todas as entidades da Sociedade Civil que estão promovendo esta parceria, para fazer uma coisa que precisa ser feita em todo processo: tomar uma posição. Não simplesmente como uma bandeira política, mas para mudarmos uma situação. São Paulo se orgulha de seu sistema de gerenciamento de recursos hídricos, e, como todos os modelos de políticas públicas, está sujeito a críticas. Este ano completamos 12 anos da Lei 7663. O Prefeito Junji era, na época, Deputado, e hoje é Presidente do Comitê. Temos no Estado 21 Comitês de Bacias em pleno funcionamento e aqui no Comitê do Alto Tietê mais 5 Subcomitês. Com esses dados, não podemos dizer que é um fracasso. E, lendo as palavras do cientista político Carlos Estevão Martins, que diz ´Olha, está funcionando, ele se mantém vivo e as pessoas ainda tem interesse em vir para as reuniões´, há resultados a comemorar. Portanto, não pode ser um fracasso. Seria um caso de sucesso? Nós vemos uma porção do Rio Juquery, cuja porção de montante de águas puras, cristalinas está entre as de melhor qualidade do País e vemos a porção de jusante que não precisa de palavras. ´Poxa, o que vocês estão fazendo?´ Eu acho que todos nós estamos fazendo, nós evoluímos bastante. É isso que o sistema de recursos hídricos procura fazer: juntar as forças que tem capacidade de tomar atitudes e mudar essa situação. Temos um processo de industrialização e urbanização no país na última  metade do século passado que por si explica. De um lado a sociedade, que tinha 50% de sua população na zona rural, passou a uma taxa de urbanização de quase 90% hoje, e no país é mais que  60-70%. Portanto, não havia tempo, nós emporcalhamos tudo isso em muito pouco tempo. Evidente que limpar tudo isso vai demorar. Eu acredito que São Paulo tem dado exemplo em termos de fazer as parcerias, as articulações, entre os diferentes níveis de governo, e tendências políticas e diferentes níveis de poder, para que possamos mudar essa situação. É difícil, e todas as críticas que podemos fazer ao sistema de gerenciamento dos recursos hídricos, eu acho que são aqueles que podemos fazer no regime democrático, é horrível é difícil, mas talvez não tenha outro melhor. Portanto, é uma luta permanente. E, a partir do momento que nos tenhamos tomado esta decisão, as coisas tendem a mudar. Na minha concepção tende ao sucesso, mas depende de algumas atitudes neste processo. Nesse momento, estamos vivendo um ponto de inflexão, podemos mudar a curva e a classe política tem uma oportunidade de tomar essa posição. Temos que cuidar da água, não pode todo mundo pegar como quer. E desses instrumentos nós temos certeza que o mais poderoso deles é a cobrança pelo uso da água. Não uma cobrança arrecadatória como panacéia para a solução desse problema. A cobrança é uma ferramenta e vai mudar a visão da sociedade em relação a isso. Todos sabemos o poder das coisas que tem custo. As empresas consomem à base da busca da eficiência e da eficácia. Aqueles que estiverem pagando pelo uso da água estarão fazendo um investimento, para que em breve possamos manter ou conquistar qualidade de vida, manter os nossos negócios e garantir uma produção sustentável também do setor agrícola. Então acredito que é uma oportunidade para todos. Um projeto de Lei, quando entra na Assembléia, não sai exatamente do mesmo jeito que entrou. Então temos que dar o passo que seja possível dar agora, e se não conseguirmos incluir que este passo seja dado agora não sei quantos anos vamos mais esperar. Eu tenho que ser otimista e todos que estão aqui estão otimistas. Temos uma situação a beira do desespero com as imagens de Pirapora. A Fundação SOS Mata Atlântica mostrou essa semana o resultado do que está se fazendo. Investiram no Projeto Tietê mais de 2 milhões de dólares. Acredito que fizeram sua lição de casa, e isto está sendo investido em saneamento e o rio já melhorou. Precisamos associar este trabalho com o resultado no rio, para que seja um caso de sucesso. Se tivermos paciência e perseverança, eu tenho certeza que será. 

Aplausos 
Mestre de Cerimônia – Agradecemos o Dr. Rui Brasil Assis, representando o ilustríssimo Sr. Mauro Guilherme Jardim Arce, Secretário de Estado de Energia, Recursos Hídricos e Saneamento. Queremos também agradecer e registrar a presença do excelentíssimo Vereador de Santana do Parnaíba, Vicente Augusto da Costa, e do Vice-prefeito Elias de Araújo, representando o Prefeito de Pirapora do Bom Jesus, Sr. Raul Silveira Bueno. 

Passaremos agora ao encerramento da solenidade de abertura do Seminário ´As Águas e o Desenvolvimento Sustentável no Vale do Juquery e Serra da Cantareira.´

Agradecemos a presença de todos e informamos que os trabalhos do dia se darão com uma série de palestras. Lembrando a todos que o palestrante fará uso da palavra por 30 minutos para proferir a sua apresentação. O plenário poderá formular as suas perguntas através de um formulário que se encontra dentro da pasta e entregá-las ao nossos auxiliares de cerimônia, que estarão nas laterais do auditório, e eles trarão para seus respectivos palestrantes. Antes de iniciarmos essas palestras, convidamos todos os presentes para um breve intervalo de cinco minutos no café e, em seguida, retornaremos para a seqüência dos trabalhos. Obrigada.

Mestre de Cerimônia – Convidamos o ilustríssimo Sr. Romildo Campelo,  Diretor Titular Adjunto do Departamento de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável da FIESP/CIESP, para proferir a palestra denominada “As águas e a Indústria”.

Aplausos

Sr. Romildo Campelo – Bom dia a todos. Hoje me vieram na cabeça algumas coisas que se fazem necessárias para que possamos entender essa questão da Água. O Prefeito Junji Abe dizendo, e é verdade o que ele diz, que da água doce do mundo o Brasil tem em torno de 16%, dependendo do autor e da referência, mas nós passamos de 10% da água doce do mundo, um número significativo. Nós vemos a SABESP, que apesar disso nos avisa que pode haver falta de água, parece que é uma maldição, principalmente que hoje o Bonfilio nos avisou que choveu forte e consideravelmente. Então há uma informação que não bate com a nossa realidade. Por que acontece isso? Vem na minha cabeça uma recomendação de meu velho pai antes de eu vir para o sul, que me lembrava sempre uma frase de um Senador romano, Cícero, que dizia 'aquele que não sabe o que aconteceu antes de ele nascer, será uma eterna criança', e, na época, eu não queria e achava isso uma chatice, mas quanto mais eu vou ficando velho, mais eu vejo como eram sábias aquelas palavras e isso toca na gente cada vez mais forte. Porque nós deveremos ser uma criança para ouvir o que foi dito pelo representante da SABESP, porque só uma criança não sabendo o que lhe aconteceu antes poderia ouvir aquilo. Por que é que nós aceitamos que nos tratem desta forma? Para que possamos situar isso no tempo e aí sim a palavra água e recursos hídricos, e tudo o mais, se faz necessário que façamos uma viagem histórica para entendermos o Brasil. Nós aprendemos em História como o Brasil foi descoberto  por Pedro Alvares Cabral e aquela história toda. O que é isto? Isto é a grande leva de globalização que o mundo ocidental começou a fazer a partir do Renascimento. Portugal e Espanha são a grande chave dessa globalização. Eles começam a avançar em relação ao mundo, e hoje o mundo é o que é em função desse avanço dos portugueses e espanhóis. O Brasil não foi descoberto, o Brasil foi invadido, porque tinham pessoas que moravam aqui, falavam outras línguas, professavam outros deuses, tinham outros costumes e nós fomos obrigados a mudar e adotar os costumes europeus sob pena de, se não o fazermos, sermos passados em armas. Aqueles que não aceitaram essa mudança foram, de uma forma ou de outra, sacrificados. Quando os portugueses vieram para cá, eles vieram por causa de uma tecnologia muito forte, que eram os grandes mapas que os portugueses conseguiram montar, e lhes possibilitaram dar a volta ao mundo.  Foram os portugueses que chegaram com a globalização a todos os países da terra, inclusive o Brasil. Isto foi feito para que fornecêssemos a eles matérias-primas, eles queriam comodities, eles queriam coisas do Brasil. O mote daquela época era conseguir as especiarias da Índia, para conservar os alimentos. Nós avançamos de 1500 até proclamação da nossa Independência. Em1822, encima de outro processo de globalização, agora dos franceses quando começaram sua expansão, e os portugueses não tendo condições de recebê-los a armas, colocaram a Coroa portuguesa no navio e trouxeram para o Brasil, e deixamos de ser uma mera colônia e passamos a condição de Reino-Unido de Portugal. Durante esse período as coisas começaram a ficar difíceis, basta lembrar a vocês que na minha terra de nascimento, Pernambuco, foi proclamada a República em 1817. A independência vai se dar em 1822. Em 1817 a República, a  Confederação do Equador ocorre em Pernambuco. Isso vai ser um banho de sangue com muitos mortos e essas coisas não são faladas. A Coroa portuguesa viu que as coisas iam ficar muito difíceis, e que nós poderíamos de repente estar nos tornando um país da nossa maneira. Quem proclama a Independência é Pedro l do Brasil, que seria o IV de Portugal. Ele seria o rei de Portugal após a morte de seu pai, porque  ele era o Príncipe herdeiro da Coroa Portuguesa. Então a mudança houve mas não foi tão grande assim. A independência houve, tivemos 60 anos de império, mas continuamos a oferecer comodities, e a coisa vai caminhando até 1889, que, em função das alterações dos valores econômicos, nós tínhamos quadros dantescos de escravidão e passamos a  importar os imigrantes italianos e alemães. O café passa a ser a grande comoditie, e não aceita a mão de obra escrava porque, para o café agregar valores, ele precisa passar por uma série de fatores de transformação, e só uma mão de obra paga e sendo remunerada por isso poderia fazer esse serviço. E aí a escravidão entrou em um estado de obsolescência, não era bom mais ter escravos, e nós simplesmente libertamos os escravos, sem que para isso houvesse um levante. Não houve uma rebelião de escravos que disse ”chega, nós não somos mais escravos”, simplesmente. Por um ato normativo interno, uma medida provisória, a Princesa Isabel, que era a governante itinerante em função da ausência do Imperador, baixa uma Lei que nós chamamos de áurea, para dizer que ela era maravilhosa. Foi tão forte essa  mudança que, no ano seguinte, nos tivemos a Proclamação da República. Eu sei que tem alguns incomodados porque eu vim falar de Meio Ambiente e Água e estou contando história, mas se nós não soubermos de onde nós viemos, nós não poderemos definir onde nós estamos, e quem não sabe onde está, dificilmente decide para onde quer ir. E este tem sido talvez o grande desafio do Brasil. Nós temos navegado sem rumo e sem direção. E se nós queremos encontrar alguma solução para o problema da água, Rui, nós vamos ter que agüentar essa história de ginasiano, para que possamos nos situar, e aí sim começar a discutir como é que nós vamos gerenciar essa água e como vamos administrar esse jogo que precisamos ganhar e não podemos perder. Com esse quadro, em 1898, nós temos a Proclamação da República, pelo ministro da guerra do Imperador, então a mudança houve, mas ela não foi tão forte assim. Nós temos agora o período chamado de República Velha. Naquela época, a mulher não votava, nem o negro e o índio, porque Rui Barbosa escreve na Constituição que só as pessoas  que falavam e se expressam em língua portuguesa poderiam votar. Então só se poderia ser eleito cidadão brasileiro aquele que se expressava e grafava em língua portuguesa. A mulher foi excluída e grande parte da população masculina também não pode participar. O voto era oral, então o cidadão poderia dizer “eu voto na oposição”. Havia o risco de poder ser anotado outro nome, e anotar que teve a coragem de votar contra o poderoso do dia, o que era terrível e poderia gerar gravíssimas conseqüências. Em 1930, nós temos uma Revolução. Getúlio Dornelas Vargas tinha sido Ministro da Fazenda do governo anterior, na dobradinha café com leite entre São Paulo e Minas Gerais. Getúlio assume o poder e aí, por incrível que pareça, ele provoca uma mudança radical no Brasil. Em 1929, tivemos o crack da Bolsa de Nova Iorque e ninguém comprou nem café nem açúcar, que era só o que vendíamos na época. O sistema explodiu. Então Getúlio resolveu mudar o nosso modelo para um modelo misto agrícola-industrial. Para fazer isto era necessária a tecnologia, precisávamos buscar tecnologia porque nós éramos um país produtor de comodities, e era necessário gente, porque 85% do país era rural, o Brasil não tinha cidades grandes. O sistema funcionava porque os portugueses, quando vieram da Europa, estavam saindo da Idade Média e o problema de saneamento não era algo terrível, não se tinha tanta gente naquele tempo. Então os portugueses, quando vieram para cá, tinham em mente que havia a necessidade de pensar seriamente no problema do saneamento. Como a proposta era do Renascimento, eles vão buscar na antiguidade como é que os Romanos fizeram para ter grandes cidades. Na Idade Média a Europa não tinha grandes cidades e trouxeram o modelo romano, que funciona, onde buscava água a montante, usava e jogava no primeiro curso d’água e ele leva isso para longe, e como a adensamento era pequeno, as cidades eram pequenas e o intervalo entre elas era muito grande, isso possibilitava que o processo da diluição funcionasse. Porque eu captava água a montante, utilizava, jogava no rio, o rio a afastava, havia a decomposição porque o número de dejetos era pequeno, e quando a próxima cidade ia captar água, o espaço era muito grande e a água tinha depurado. Então, a primeira coisa que nós precisamos saber é que nós fazemos o reuso faz tempo. Por exemplo, no Vale do Paraíba, está muito claro isso, a cidade capta a água, usa, joga no rio. Vai adiante, a outra cidade capta água, repete o processo e vai aí sucessivamente, até que nós chegamos ao final e como as cidades são pequenas, isso funciona. Mas, com a idéia de Getúlio, e a idéia era grande, ele tomou algumas medidas fortes. A medida de ordem tecnológica, até um dado curioso, foi capitaneada pelo avô do meu Presidente, o Horácio Lafer Piva,  primeiro ministro da Indústria e Comércio do Brasil. Mas, o mais interessante para nós é o processo de adensamento urbano. Aí entra outro personagem histórico, avô do Fernando Collor, chamado Lindolfo Collor, que é um gaúcho como ele, e ele cria um instrumento fantástico de fazer com que as pessoas saiam do interior e venham para as cidades. Ele cria um instrumento chamado Carteira do Trabalho. Com esse instrumento ele dizia às pessoas: 'se a senhora quiser ficar no interior, fica. Problema da senhora. Mas se quiser vir para a cidade e assinar um contrato de trabalho, a senhora vai ter as seguintes vantagens (que naquela época eram inimagináveis): primeira delas, o patrão não poderá mais fixar o salário para você, o mínimo será fixado pelo governo, a contratação será mais livre, no sentido para baixo terá um piso. Segundo ponto, para cada ano que você trabalhar você terá direito a um mês de indenização. Se você for dispensado sem justa causa, se você conseguir ficar dez anos na mesma empresa, dobra a premiação. Para cada mês trabalhado, você terá dois meses de indenização. Mais do que isso, você terá direito a final de semana remunerado, mais ainda, você terá direito a 30 dias de férias pagas, mais ainda terá direito a assistência médica para você, o cônjuge e seus descendentes, mais ainda, se você conseguir trabalhar 35 anos com a carteira assinada você terá direito a uma remuneração permanente vitalícia, para você, seu cônjuge ou seus dependentes, se houver. Isso parece uma bobagem hoje, mas dava uma diferença fantástica, provocou o maior êxodo rural da história da humanidade, sem que tivesse existido uma guerra ou uma grande catástrofe. E o Brasil inverte essa pirâmide e hoje 80, 90% do pais é urbano. Só que o modelo de saneamento básico, senhores Prefeitos, é o mesmo que os Romanos há 3 mil anos montaram. A única novidade que nós temos hoje é a bomba de recalque, senão não havia a derivação do Cantareira. Sem a bomba de recalque não estaríamos tirando água daqui, na Bacia do Piracicaba e mandando para a Grande São Paulo. Os Romanos aproveitavam o desnível, eles captavam a água, por exemplo, dos Pirineus e traziam até Roma, porque do ponto mais alto a água caminha para o ponto mais baixo, dando até a ilusão que sobe montanhas, mas não sobe e eles conseguiam trazer água até de 100, 150 quilômetros de distância e tem alguns funcionando hoje, para vocês verem como era perfeita a obra de engenharia que eles fizeram. E nós adotamos o modelo. Capta-se água a montante, usa-se, joga-se a água no rio, só que tem alguns problemas que ocorreram na Grande São Paulo que são muito graves. Primeiro deles, São Paulo, diferentemente de Londres, Paris, Buenos Aires, Nova Iorque, está na nascente do rio, não no delta. Nova Delhi, as grandes cidades do mundo estão no delta do rio, São Paulo está na nascente do Rio Tietê, como disse bem o Prefeito de Mogi das Cruzes, aliás o meu Prefeito, porque eu moro em Mogi das Cruzes. Ele nasce em Salesópolis, que utiliza a água e joga o esgoto dentro dele. Ela vai e se depura rapidamente e vai para Biritiba Mirim, que usa a água e joga no Tietê. Aí chega à minha querida cidade de Mogi das Cruzes, que capta a água e aí 400 mil pessoas usam essa água e jogam no Tietê. Suzano já não pode usar o Tietê, porque ele começa a morrer em Mogi das Cruzes. Porque ali não tem capacidade de depurar todo o esgoto doméstico que é jogado. Alguém está perguntado: e o esgoto industrial? Acontece o seguinte: no governo Fleury, houve o grande acordo político firmado entre a indústria, a SABESP e o Governo do Estado, de que 1250 empresas que poluíam a Bacia do Alto Tietê teriam um prazo para fazer o tratamento de seus efluentes, e foram feitos. A indústria cumpriu integralmente o acordo acertado. Alguém pode estar rindo, por que? Tem algumas empresas que sonegam impostos, mas eu não estou aqui defendendo essas empresas. Eu estou aqui defendendo as empresas que têm licenciamento ambiental, que recolhem impostos e que cumprem com todas as suas obrigações. O outro é caso de polícia e aí não nos cabe resolver. Se alguém pega um cano e joga dentro do rio, esse aí tem que ser preso, não é um problema da FIESP/CIESP, nem do industrial certo na sociedade certa, é um bandido como outro qualquer e tem que ser tratado como tal. Então nós estamos falando aqui das empresas que cumprem a sua obrigação e foram elencadas naquele acordo. Nós fizemos o acordo e cumprimos. O que aconteceu com a Grande São Paulo, quando vemos por exemplo aquele quadro dantesco da espuma. Aquela espuma decorre do sabão em pó que usamos em casa. O sabão em pó é produzido pela indústria, mas é utilizado por cada um de nós nas nossas casas. E cada um de nós, pelo que o Superintende da SABESP falou, paga à SABESP para tratar esse esgoto, ela recebe dinheiro e infelizmente não consegue tratar. Ele disse que trata 70%, mas é o chamado  sofisma, quer dizer, ele partiu de um principio errado chegando a uma conclusão errada e dando a impressão que estava falando certo. Ele disse que trata 70% dos esgotos coletados. Acontece que ele não coleta 100% dos esgotos. Vejam bem, só a Guarapiranga tem 750 mil pessoas no seu entorno jogando esgoto in-natura dentro dela. Então vejam bem: a Guarapiranga não é um manancial de fornecimento de água potável, é uma lagoa de oxidação de esgotos. Assim, você começa a ter o quadro alterado, porque no sofisma nós partimos de uma premissa errada para uma conclusão errada e a aparência é de que as coisas estão corretas. Não estão corretas. Vamos ter que enfrentar esse jogo, parar com essa coisa que os homens inteligentes têm, os sofismas, que  gente menos preparada fica meio embasbacada, e até aplaude porque tem vergonha de achar que só nós não entendemos.           

Risos      

Esse é o drama nosso. Nós temos que começar a falar descomplicado. Veja pessoal, a busca não é de aplausos, é a busca de conversamos sobre o problema e apontarmos soluções. Eu nasci no Nordeste, eu sou mais um emigrante que veio para cá, eu fui recebido com todo o respeito... respeito, eu passei o diabo aqui.....    

Risos

descobri por exemplo que eu era Pernambucano metido a besta achando que era bom, aí eu virei Baiano. Eu resolvi brigar com o mundo, mas São Paulo tem uma coisa boa, ele te perdoa por você não ser paulista...       

Risos       

demora, mas ele perdoa. E é um lugar generoso, um lugar bom, um lugar que eu tenho orgulho de morar, sem nunca abrir mão de ser nordestino e das minhas origens. Mas São Paulo é um lugar maravilhoso, e nós não podemos de maneira alguma permitir que isso seja destruído, senhores Prefeitos. É duro falar isso mas é o seguinte, é megalomaníaco, as estações estão prontas, só que não tem esgoto para tratar. Por que não tem esgoto para tratar? Porque esse processo de vinda de gente para cá foi feito de maneira espontânea. Então as pessoas chegavam no lugar que era mais barato, compravam o terreno e geravam esgoto. Daqui a pouco tinha uma canaleta de esgoto a céu aberto. È o primeiro fenômeno social que acontece, que as pessoas, apesar das origens múltiplas, e de credos e de políticas diferentes, se uniam e iam até a Prefeitura reclamar, e aí o que o governo fazia? Ele canalizava aquilo e afastava para o córrego mais próximo aproveitando a vazão. Nós temos uma miríade de micro bacias caminhando de uma maneira fantástica, a conexão disto é 3, 4, 5, 10 vezes mais caro, Rui. Eu sei que incomoda,  do que fazer as mega estações que estão vazias porque esgoto não tem para tratar. Quando eu cheguei aqui, em 1972, a estação de tratamento de esgoto de Suzano já estava pronta. Hoje, em 2003, ela não trabalha com mais que 20% de sua capacidade porque não tem esgoto. O meu amigo pessoal Junji Abe, pena que não está aqui, mas eu gostaria que estivesse para que ninguém conte a ele que eu estou dizendo alguma coisa contra ele. O duto de captação de esgoto de Mogi das Cruzes para a estação de Suzano está pronto na Av. Campos Salles desde 1972. Sabe quanto esgoto este duto já levou para Suzano? Absolutamente nada. Não há condições de o rio suportar esse tratamento infame que cada um de nós individualmente e coletivamente damos a ele. E não adianta procurar culpados. Não é a garrafa de pet jogada dentro do rio que está poluindo o rio, é o esgoto doméstico. Aquilo que se fez no Tietê é outra coisa que incomoda. Quando eu cheguei aqui tinha uma série de dragas tirando areia do Tietê. Eu falava: 'meu Deus do céu, deve ter uma mossoroca infame lá em cima porque não é possível, ano a no tirando aquilo de lá, já se vão 30 e tantos anos e se tira areia sem parar'. Nós temos que entender o problema para que possamos tomar algumas decisões e como é que vamos resolvê-las. Nesse caso nós vamos ter que ser cartesianos, vamos ter que partir o problema em fatias e tentar resolvê-los. Se tentarmos resolver os problemas de maneira macro, vejam bem, até Deus, segundo os redatores da Bíblia, precisou de 7 dias para fazer a Terra, ele foi fazendo por partes. O Governo de São Paulo acha que tem poderes maiores do que Deus e quer resolver tudo de uma vez. Não é possível. Então a sociedade civil precisa entender isso, não para apedrejarmos os governantes, mas para dizer a eles, Srs. Prefeitos, Srs. Governadores, Sr. Presidente, nós precisamos equacionar este problema. O modelo que foi adotado pelos nossos avós, pelos nossos pais, não é mais apto a manter uma sociedade com esse tipo de tratamento, e nós decidimos ter uma sociedade industrial que eu espero crescer. E a Natura é um exemplo de que pode-se produzir de maneira limpa, correta e decente sem vergonha de produzir. Aí nós vamos crescer. Para crescer nós precisamos mudar o modelo. Qual é o modelo? Primeira coisa que vamos ter que saber: não dá para continuar diluindo esgoto. Parar de uma vez? Não! É o drama de um alcoólico e de um viciado. Se parar de uma vez ele vai ter síndrome de abstinência, morre. Nós não queremos que o doente morra. Mas nós precisamos alterar esse modelo. Por exemplo, é válido que o CDHU crie conjuntos habitacionais com unidades coletivas sem tratamento de esgoto? Veja bem, nenhuma indústria legítima consegue licença sem ter tratamento de efluentes. A CETESB não fornece de maneira alguma a licença sem ter o tratamento de efluentes. Nós temos que começar a mudar a regra do jogo. Se eu quero fazer uma casa, dentro dos padrões, se faz necessário que o município crie a infra-estrutura necessária, para que os efluentes sejam afastados e coletados. Caso contrário não deve ser permitida a construção dessa casa. Agora, um conjunto habitacional... Aí o crime é medonho, o crime no sentido filosófico. Nós estamos conspirando contra nós e contra a humanidade ao permitirmos que se construa um conjunto habitacional, um edifício inteiro, o prédio da FIESP, aquela pirâmide maravilhosa, a Av. Paulista inteira, se de um lado a derivação será para o Tamanduateí e a outra para o Pinheiros. É tudo que nós temos, meros afastamentos de esgoto. Pena que o Superintendente aqui não esteja, porque estou na ausência  atrevida e alguém pode pensar que eu estou fazendo isso porque ele não está aqui. Seria maravilhoso se ele estivesse e pudesse provar para mim e para todos nós que eu estou enganado, se eu estou dizendo alguma coisa que não é verdadeira. A coisa é muito mais fácil de se entender, de se equacionar do que pode parecer. O Rui me falou algo fantástico. O Governo do Estado investiu 2 bilhões de dólares no saneamento básico. Em termos práticos é zero, sabe por que? Na ETE ABC, que trata os esgotos de lá, tiveram de coletar a água do Tamanduateí para ela girar, senão ela não poderia ser “inaugurada", porque esgoto não tinha para ser tratado. Porque não há interceptação dos esgotos. O esgoto da sua casa provavelmente corre para o mesmo córrego, ela aproveita a micro gravidade e vai levando até um córrego, e esse é tributário do Juquery, que por sua vez é tributário do Tietê, e aí nós montamos essa equação terrível: no momento em que baixa o volume de água e que permanece o uso de sabão em pó, acontece o mesmo efeito que acontece na máquina e nós temos aquela coisa dantesca que alguém chamou de belo trágico, que é aquela espuma branca, fétida e venenosa. Este é o quadro que nós temos. Não é uma situação de a gente se desesperar, não estou propondo suicídio coletivo, e ao contrário disso estou passando que há soluções, há caminhos. Está  aí o exemplo da Natura e da indústria de São Paulo, que hoje trata seus efluentes. Quando alguém me disse que aqui no Brasil poluição industrial é indireta, não direta, ela é de forma indireta porque 99% do esgoto que nós utilizamos nessa megalópole em que nós vivemos passaram pela indústria. E como nos não temos coleta de lixo e não temos tratamento de esgoto, tudo acaba indo para o rio, transformando o rio nessa coisa medonha, que o meu amigo Bonfilio deseja alterar. Eu peço desculpas se me excedi, era o que eu tinha a dizer. Se vocês quiserem fazer alguma pergunta e eles permitirem, eu estou disposto a responder.

Participante – Onde foi parar a terra do Tietê?

Sr. Romildo Campelo – A terra foi colocada em algum bota-fora. Aquilo são fezes humanas e lixo mineralizados. A matéria orgânica é composta por bactérias e 25% destas são sais minerais, e é grande o número que eles mineralizam e se transformam naquela areia preta. Aquilo são fezes humanas mineralizadas junto com lixo e outras coisas mais. No rio Tietê você não vai encontrar nenhuma mossoroca, arreamento de areia que justifique toda aquela areia.

Participante - É areia mesmo.

Sr. Romildo Campelo – Pode ser até que seja verdade, mas as informações que eu tenho não são essas.

Participante – Existe um estudo feito pela Eletropaulo: é do mau uso da terra.

Sr. Romildo Campelo – Eu diria que é, também. Agora quando você joga o esgoto líquido de um milhões de pessoas dentro do rio, alguma coisa acontece. Lavoisier disse: “nada se cria, nada se perde, tudo se transforma”, e como eu sou um cético, não vejo isso que você está dizendo. Pode ser verdade e deve ser, você não tinha porque não dizer a verdade, mas como eu não vejo esse assoreamento, vejam bem, deveria haver um buraco para traz, eu não conheço o buraco. Vamos andar por exemplo no Paraíba. você olha para um lado e para outro e vê a drenagem carreando terra para o Paraíba, é fácil de ver. No Tietê eu não consigo ver isso, e a informação que eu tenho é que a contribuição maior é do esgoto, mas que seja também da ocupação mal feita. É um conjunto de coisas que precisa ser alterado. Eu não estou dizendo que é 100% esgoto, nem vou discutir percentual, que haja um percentual de esgoto, mas você há de concordar comigo que há uma contribuição significativa de esgotos domésticos não tratados, como no passado houve esgoto industrial não tratado, e agora nós tratamos. Por exemplo, a Natura gastou quanto na estação de tratamento dela? 3 milhões de dólares. E o pior, ela pediu autorização a CETESB para regar o jardim e foi negado. A água da Natura é melhor que a água do Juquery do ponto de vista sanitário. Então são coisas que nós vamos ter que enfrentar, olhar nos olhos e dizer, sem ofender, sem agredir, sem xingar: senhores, precisamos mudar o modelo de ocupação que nós adotamos e não é sustentável.  E precisamos buscar um modelo sustentável de ocupação, caso contrário São Paulo vai perder tudo o que tem porque nós estamos caminhando para um desastre ecológico.

Aplausos

Mestre de Cerimônia – Agradecemos a brilhante apresentação do Sr. Romildo Campelo. Gostaríamos de ouvir por muito mais tempo, mas temos os demais convidados que também vão fazer uso da palavra. Convidamos agora o Engº. Edison da Cunha Almeida, da CIESP-Oeste, Presidente do IFPPC – Instituto de Ferrovias e Preservação do Patrimônio Cultural, para a apresentação sobre “Perus-Pirapora – Ferrovia Parque” – Conservando a Memória, Fomentando o Desenvolvimento Sustentável no Vale do Juquery.

Engº. Edison da Cunha Almeida – Bom dia a todos. Eu queria em primeiro lugar parabenizar a Presidência da Natura, o Instituto de Ferrovias pelo patrocínio desse evento, agradecer o Prefeito de Cajamar, Messias, pelo apoio que tem dado também por nos receber aqui, a todas as autoridades presentes, ao meu amigo da FIESP, o Romildo Campelo, pela brilhante apresentação. Eu queria dizer que eu não tenho a eloqüência e a graça para falar como ele, mas vou procurar transmitir a vocês um pouco do trabalho que as nossas entidades, a FIESP, a CIESP estão participando nesse assunto. As coisas já estão acontecendo e gostaríamos de pedir a participação de todos para que pudéssemos concluir. Sou envolvido nesse processo como voluntário, como Presidente do Instituto, e politicamente através da CIESP. Mas não sou político e meu envolvimento é muito mais por paixão, até porque eu fui morador da cidade de Franco da Rocha durante 13 anos, durante minha infância e juventude, e me considero um grande pescador e pesquei muito na barranca do rio Juquery, e é triste a gente ver a situação na qual o rio se encontra hoje. Então a gente batalha para que talvez os nossos netos possam ter uma situação melhor. A CIESP se envolveu então nesse processo em que alguns dos moradores de Perus estavam envolvidos há bastante tempo para poder dar força e organizar este movimento e fazer uma revitalização de uma estrada de ferro que está localizada no município de São Paulo, no bairro de Perus, que, a principio, deveria chegar até Pirapora. Não chegou pelo projeto original, e chegou no município de Cajamar. Porque trabalhar com esse projeto? Como já foi dito aqui anteriormente, se a gente não conhece a nossa história, se a gente não preserva a nossa história, nos não podemos determinar para onde nós vamos e o que nós queremos. É importantíssimo que a gente tente relembrar. Essa ferrovia operou entre 1914 e 1983. Chegou a transportar passageiros entre os dois municípios e a transportar minérios para a fabricação de cimento. Grande parte das construções que foram feitas nos municípios de São Paulo e vizinhos usaram o cimento produzido na fábrica de cimento no bairro de Perus. Em 1926, foi iniciada a Cimento Portland Perus e, com o fechamento da fábrica por problemas que ocorreram na época, a ferrovia foi desativada e, na seqüência, houve um tombamento pelo CONDEPHAAT desse patrimônio histórico que era a ferrovia (era toda tocada com locomotivas a vapor, do século 19). Em 1993, houve um início de regulamentação desse tombamento e só em 1995 o CONDEPHAAT aprovou o projeto de pró-revitalização. Como vocês podem ver, de 1987, quando foi feito o tombamento, na realidade esse projeto só pôde ser iniciado no ano de 2000. O procedimento técnico, burocrático e político foi muito demorado e ainda está em andamento. E essa é a situação em que se encontra parte desse patrimônio. É patrimônio da nossa população que está ao tempo, sendo deteriorado e que precisa do nosso socorro. Isto faz parte de nossa historia e deve ser preservado e pode ser um elemento, uma ferramenta para alavancar as ações sociais que nós temos que fazer. Os componentes desse projeto são o CONDEPHAAT, e o Instituto de Ferrovias, que foi criado somente com o intuito de fazer esse projeto ser executado. Então é o executor do projeto de revitalização, que é um projeto que nós consideramos tanto ético quanto social. Ele tem o apoio da FIESP, CIESP, SENAI, da Associação Brasileira de Material Ferroviário, do Sindicato da Indústria de Material Ferroviário, da Prefeitura de Cajamar, Secretaria da Cultura do Estado, Prefeitura de São Paulo, Cia. Paulista de Trens Metropolitanos CPTM, de Antonio Abdala Filho, que representa a família que era proprietária da Fábrica de Cimento, que é proprietário da ferrovia em si, da SABESP, da Autoban e da Secretaria Municipal do Meio Ambiente, patrocínio da Natura Cosméticos, da CPTM, do Sistema Brasileiro de Televisão SBT, da Metalplan, Pinturas Ypiranga. Como se falou aqui historicamente, um modelo de desenvolvimento sempre foi utilizado. Era aquele que se aproximava do rio como fonte de recurso para a vida e, com isso, as cidades foram sendo desenvolvidas. A ferrovia também utilizava, por problema até de construção, a geografia da região e assim era mais fácil estar sempre localizada ao longo dos rios. A ferrovia Perus-Pirapora acompanha o percurso do rio, partindo da estação de Perus, chegando até o Gato Preto, em Cajamar, e no centro de Cajamar. Ela só se dissocia do rio aqui nessa região um pouco para frente de onde nós estamos e o rio toma um outro caminho no sentido de Pirapora. Aqui tem umas fotos de como a ferrovia foi construída no início do século 20. As fotos de baixo mostram as locomotivas ainda em operação por volta dos anos 70. Nós dividimos o projeto em vários módulos para poder executar, e cada módulo vai contemplar 1 ou 2 estações e essas estações terão temas a serem desenvolvidos, como ecologia, educação ambiental, e outras atividades culturais. Os procedimentos que nós estabelecemos foram a transferência do patrimônio para a entidade mantenedora. Nós temos um contrato de 50 anos, renováveis por mais 50 anos. Fizemos um orçamento primário e o projeto em execução, buscamos alguns patrocinadores (precisamos de mais), estabelecemos um cronograma de execução, firmamos alguns contratos e acordos, iniciamos trabalhos da recuperação e estamos fazendo um trabalho de organização do projeto global. A abrangência do projeto em nossa visão é social. Nós temos a preservação do patrimônio histórico cultural, assim como da fauna, flora e recursos hídricos, temos catalogados que na região existem mais de 200 espécies de animais vivendo na floresta vizinha à ferrovia. A ferrovia corta o bairro de Perus, que é do município de São Paulo, e temos o Parque Anhanguera. Estamos muito próximos a até dentro da área do Parque Anhanguera, que é a maior área de Parque preservado da capital hoje. Ele também tem abrangência social porque nós vamos ter atividades políticas, culturais, preservacionistas, em geração de emprego e renda e até educacionais. Nós vamos estabelecer 2 escolas, 1 técnica mecânica para fazer a preservação do material e 1 escola de eco turismo. A parte ecológica seria a recuperação do ecossistema local e o desenvolvimento auto sustentável da região, diminuindo a pressão de  ocupação desordenada, qual seja. Já existem invasões ao longo da ferrovia. Se nós conseguirmos suportar essa pressão de invasão, diminuir, a preservação do Parque vai se tornar muito mais fácil, desde de que haja um uso, que para nós é um uso social e turístico. Essa pressão pode diminuir porque ela também vai gerar empregos e evidentemente a população local vai ter interesse que isso seja preservado. Na fase 1 nós já fizemos alguns trabalhos de recuperação nas oficinas de Gato Preto, com grande participação da Prefeitura de Cajamar. Recuperação de uma locomotiva com carros de passageiros, financiada pela Natura, que está em execução. Recuperação da malha férrea entre Gato Preto e Cajamar, também pela Prefeitura de Cajamar. Já tivemos a recuperação de troles de apoio já executadas por alguns membros do Instituto. E a elaboração do projeto de incentivo pela Lei Rouanet, que também está praticamente pronto. Na fase 2 nós temos que adquirir materiais e fazer outras atividades de recuperação, principalmente do quilômetro 0 ao quilômetro 2, que infelizmente não é de abrangência do contrato que nós temos com o Abdala. Porém, a Prefeitura e o proprietário estão trabalhando numa utilização dessa região onde está a fábrica de cimento, para que se monte ali um aparelho social, educacional. Com isso nós estaremos integrando a ferrovia nesse projeto também. Quanto à montagem da oficina mecânica e escola, em parceria com o SENAI, temos que fazer aquisição de material de apoio, preparação de material, divulgação e contratação de pessoal. Na fase 3, 4 e 5 temos uma série de atividades para que esse sistema opere do quilômetro zero até o Gato Preto, até Cajamar. São 5 estações. Se permitirem que a gente entre, seriam mais 2 estações, 7 no total. Há também a montagem do Museu na região. E aqui então a finalização, a parte de recuperação de estações, o prédio de apoio e atividades sociais culturais e ecológicas. Nós queremos ao final entregar essa nossa missão, implementando a auto-sustentação do projeto, para que não dependamos de verba de doação e sim de capital gerado pelo próprio projeto. O projeto é ambicioso, ele está orçado em 3 milhões e 200 mil reais, sem incluir a recuperação do rio, evidentemente. Nós temos várias áreas de interferência do rio onde já houve assoreamento, avanço do rio sobre o leito ferroviário, o que teria que ser recuperado. E temos recebido promessas de doações no montante de R$100 mil em espécie, materiais e serviços. Porém não totalmente integralizados. Esse é o maior problema e a gente pede que todos possam colaborar com a gente no sentido de avançar, porque esta é a parte prática daquilo tudo que a gente vem falando e, se conseguirmos avançar passo a passo, no final teremos esse projeto concluído. Há muita gente envolvida, muita gente apaixonada como eu pelo projeto e que vai fazer isso acontecer. Efetivamente, a Prefeitura de Cajamar, a nova administração, inclusive quanto à recuperação que está dentro de seu território, estamos com essa parceria e acreditamos que isso avança e que a gente possa então ter talvez na prática o primeiro trecho a rodar. Esse aqui é o nome de uma música do Gonzaguinha, que fala um pouco sobre do que a gente pode realizar se tiver vontade, pra gente determinar o que venha a acontecer no futuro. Eu pediria mais 5 minutos a vocês para projetar um filme que fala um pouco da ferrovia e das atividades que estamos desenvolvendo. O projeto foi aprovado como Lei Municipal para que seja realizado. Também está inserido na comemoração dos 450 anos da cidade de São Paulo e tem também hoje o apoio da Care Internacional. O projeto é iniciativa dos moradores do bairro de Perus e alguns moradores da cidade de Cajamar também. Eu queria pedir um apoio pessoal a cada um de vocês para que possam colaborar com o projeto. Com relação ao rio, o projeto pode ser um alavancador de atividades culturais, sociais para que essa limpeza do rio possa ser efetiva. Com isso movimentamos a população local. Queria lembrar de uma frase que me marcou muito, quando nós lutamos aqui para que não fosse instalado o segundo lixão no bairro de Perus (já temos um depósito de lixo razoável, que gera um mau cheiro tremendo, e havia um plano sobre o leito da ferrovia se instalar em uma área de tratamento de lixo, e esse projeto nós lutamos para que fosse transferido para uma outra área, porque a coisa tem que ser dividida. E nós conseguimos, tivemos sucesso nessa observação). Um advogado dizia: “olha, vocês não deviam ir contra um projeto desses porque ele é bastante técnico, ecologicamente correto, politicamente correto, e vai resolver o problema de grande parte da população de São Paulo, e vocês deveriam aceitar, porque vai favorecer a região, vai trazer empregos, e não é um lixão, é uma unidade de tratamento ecológico".  Aí o Nelson, que é nosso companheiro de Instituto, disse: “quando alguém faz um projeto desse na casa dele, é um projeto técnico, ecológico e bonito. Quando é no meu quintal, eu chamo de lixão”. Isso traduz a falta de atenção que nós temos com o problema dos outros. Temos uma parcela da população que está sendo afetada, provavelmente nós temos aqui pessoas que residem em outros municípios que não são afetados, outras áreas. Este tipo de projeto pode ser transferido para uma série de outras áreas do Estado. Precisando desse tipo de projeto, isso pode ser copiado, servir como modelo, e isso pode resolver o problema de uma série de populações que estão à mercê dessas questões ambientais. Obrigado pela atenção.

Aplausos

Mestre de Cerimônia – Agradecemos a brilhante apresentação do Engº. Edison, que muito nos encantou, e também lembrar ao plenário que poderá fazer perguntas. Nossos auxiliares de cerimônia estão nos corredores. E convidamos a Engª. Eliane Anjos - Gerente de Meio Ambiente da Natura, para proferir sua palestra “O Relacionamento Natura e as Águas do Juquery”.

Engª. Eliane Anjos – Sejam todos bem-vindos. A Natura gosta muito e pode receber vocês aqui. E passar o dia aqui tem que ser agradável. É certo que aqui temos um lugar bonito e espaço agradável, mas tem que ser confortável e que vocês tenham vontade de voltar. Por isso é que a gente se esmera tanto. Eu vou falar um pouquinho da Natura. A Natura foi até a FIESP, com o Romildo, e perguntou: como é que a gente faz para participar do Subcomitê de Bacias? Estamos à beira do Rio Tietê e queremos trabalhar juntos. Aí a Lívia convidou a gente para uma reunião, onde eu conheci o Nelson, depois foram encaminhadas as reuniões do Subcomitê, estive em Mairiporã quando conheci o Prefeito e fomos convidados a apresentar como a Natura tratas suas águas, águas que não são vendidas pelas consultoras mas que são jogadas no rio Juquery. E vamos falar um pouquinho aqui hoje como isso acontece. Vamos começar a falar do relacionamento Natura e as águas do rio Juquery. 

Eu queria mostrar um filme para vocês.

A Bacia Hidrográfica do Alto Tietê da região metropolitana tem alguns usos de solo previstos. É o mais amplo e dinâmico complexo industrial do país, para prestação de serviços, e a sub-bacia do rio Juquery apresenta a vegetação natural, reflorestamento, pastagens naturais, e cultivadas. O uso da água é para abastecimento público e industrial, afastamento de efluentes domésticos e industriais. Isso dói no coração da gente: saber que o rio tem como  pressuposto de uso o afastamento de efluentes. As principais atividades da Bacia são metalúrgica, mecânica, química e alimentícia. Eu vou mostrar para vocês um trabalho bem caseiro que estamos fazendo. Inclusive, quem está fazendo isso é o técnico Marcos Bianchi, que está lá na pontinha, de azul. Eu tenho duas pessoas na minha equipe: a Karina, uma bióloga, e o Bianchi. Para o Bianchi eu criei o seguinte desafio: entre na internet e pesquise como está a situação do rio Juquery. Disse a ele que havia pontos de amostragem que a CETESB faz, e o rio Juquery tem amostragem em 2 pontos: na Ponte Santa Inês, na rua que liga Mairiporã a Franco da Rocha, e na Rodovia, no quilômetro 31. A Natura está no Km 30,5. Então, aqui na saída da Natura tem um ponto de amostragem. E pegamos também para estudo o monitoramento próximo às barragens, próximo a Pirapora, e começamos a estudar. Teve coisas com as quais não estávamos acostumados: índice de qualidade da água, quando está azul é boa, quando está bordô a qualidade é péssima. Esse é o retrato do nosso rio Juquery. Lá na nascente ele tem qualidade boa, depois da Natura ele já está com qualidade ruim. E a Bacia do Alto Tietê está com esta qualidade aqui do rio Tietê, como ele apresenta. Para abastecimento público, o rio Juquery aqui está em qualidade ótima. Quando chega aqui, a qualidade é bem ruim. Em Pirapora não temos qualidade para abastecimento público. Proteção da vida aquática, temos aqui em situação regular em algumas épocas do ano. Aqui depois da Natura, já em situação péssima. Índice de estado oligotrópico, em posição boa, e depois quando ele passa por aqui, hipereutotrópico, ou seja, é uma condição de putrefação de organismos. Para parâmetros sanitários, o que está em vermelho piorou. Esses são dados da CETESB. Com relação a resultados não conformes com a situação, está ruim, começamos a analisar a situação do rio Juquery em números de análises que são feitas, aquelas de não conformidades. O vermelho mostra que piorou. Este relatório de não conformes se mostrou estável e melhorou em relação a alguns parâmetros. Isso tudo para conhecer um pouco do universo que a gente estava tratando. E pensamos: "e aqui, quando chega na Natura, como está?". Tem outra pessoa, o Marcos, que é nosso Químico, e eu vivo enchendo a paciência dele porque ele faz a análise de monitoramento da ETE da Natura. E eu coloquei um desafio para ele: vamos analisar a água do Rio Juquery, vamos analisar montante de jusante. E ele começou a fazer análises, e aí, pragmaticamente, começamos a analisar alguns parâmetros com coleta aleatória, com a classe do rio por exemplo, DBO. Rio classe 3 deveria ser 10. O Rio Juquery está em maio com 450. Chegou a 300 e vem diminuindo até 58, e montamos esse quadro para ver o que nele era mais preocupante quando chega na Natura. DBO, carga orgânica que lançamos no rio, e aí os micro organismos, para consumirem essa carga, precisam de oxigênio. E isso rouba oxigênio e o rio fica completamente sem ele. E os peixes morrem por asfixia. E perguntamos como estavam esses parâmetros ao longo do tempo. Vimos que, em maio, a contaminação estava alta e depois desceu. Ela tem uma condição instável, tem picos, e vimos então que para DBO amônia, chumbo, cromo a gente não sabe, porque dos ciclos a gente só faz a análise, fósforo total. Essa linha é o limite legal, e a gente vê que depois da Natura sempre tem uma certa deflexão, e não conseguimos fazer uma medição alta, até porque temos alta taxa de reuso. E aí sólidos dissolvidos, óleos e graxas, Ph, que é o indicador mais estável do rio que se comporta dentro da faixa do limite legal. A gente sabe que chega aqui e o rio faz várias curvas que são de baixa velocidade, e acontece que alguns contaminantes se sedimentam. O que é? O Marcos falou:  "como é que vou analisar isso?". Intuitivamente. Analisa o de cima, que é o recente, que está chegando, e analisa também meio metro abaixo da lâmina do rio, para vermos também. Não é nenhuma tese de doutorado. Analisamos os metais para ver, em cada camada, altos teores de manganês, cobre, alumínio e zinco, colhidos aqui na curva do NAM, que é onde estamos agora, na camada zero e na de dentro do rio, e aí começamos a ver como contribuímos ou não para isso. Como a gente vai se relacionar com o rio? Não tenho  a resposta e o  fato de estarmos recebendo vocês aqui, e deste Seminário estar acontecendo, é porque provocamos também a Ana Maria de Mairiporã, porque a gente tem uma CT no Comitê para estar discutindo esses dados que levantamos sobre a qualidade da água e de sedimentos, seguindo a intuição. Como está a condição do rio, e o que a Natura faz? Temos um poço artesiano do qual tiramos água. Temos uma ETA e, em outubro, retiramos 8273 m3/s para a fábrica de Cajamar, para a caldeira, fábrica, alameda de serviços, 6% para irrigação e mais 6% para limpeza de prédio. Na fábrica 13% virou produtos Natura, 19% para lavagens, e entramos então na ETE, 6800 m3, e, dentro, uma parte vai para reserva de incêndio, 1% limpeza de rua e espelhos d´água (aquele lago na entrada é água de reuso), 19% sanitários, todos eles de reuso, e 40% da irrigação. Estamos proibidos, mas não conseguimos cumprir, porque, com a  escassez de água no Estado de SP, por usar água potável para molhar grama posso ir presa. A gente usa água de reuso, e trouxemos sugestões para a CETESB, e estamos discutindo para que o façamos de forma autorizada. E o que não temos demanda para uso mandamos para o rio, 3800 m3 para o rio. Quais são nossos parâmetros? A gente analisa mensalmente no que chamamos de Fórum ETE. Pegamos na Lei 8466, art. 12 e 18. Por que o 12? O rio Juquery é classe 3. O art. 18 pegamos para padrão do rio e para o lançamento pegamos o art. 21 do CONAMA. E, juntando todos, pegamos o mais restritivo e o maior. O bonequinho verde significa que conseguimos cumprir todos os parâmetros, e lançamos, nessa qualidade, no rio, que tem a qualidade que a gente vê. O que consideramos como mais eficiente?  Quanto ao DBO, a legislação fala que  o limite máximo é de 70 mlg/l e a remoção deve ser de 80%, e aqui temos a entrada na nossa ETE e nossa saída. A gente teve em outubro 3 mlg/l e nossas eficiência da ETE é de 99,9% de remoção. Temos tratamento primário, até terciário, com membrana. A gente pediu até para o pessoal visitar o Rio Juquery. Aqui é o Marcos Bianchi. Na realidade, fazemos parte da APA de Cajamar, tinha uma reunião e erraram a data, e fizemos uma visita. Aqui são as fotos, o reservatório, a comporta, e ali o rio, o canal de saída do reservatório, aqui em Franco da Rocha, antes da área urbana no Parque Florestal. Aqui também na área urbana, em Caieiras, antes da Cia. Melhoramento. E a cena mais grotesca, com certeza, é da Natura, que não é atitude nossa, mas é responsabilidade nossa. Aqui em Caieiras a entrada da Cia. Melhoramento. Aqui, na entrada da Natura, a foto está bonita, mas o rio está quase sem oxigênio dissolvido. Aqui atrás da Natura, com bastante detritos, e essa área de curva é responsabilidade nossa, não o jogamos no rio, e, provavelmente, no sedimento tem mais dessas embalagens, e isso nos preocupa. E, quando apresentamos esse relatório ao Presidente da Empresa, ele nos disse: "e aí, o que vamos fazer, nada?". E aí eu entrei no Subcomitê de Bacias, que mobiliza todos os segmentos. Tenho de brigar para conseguir a construção da ETE, e a gente pesquisou quantos Municípios tem rede de esgoto, rede de coleta, para gente mapear e conhecer para ver o que ia fazer. E aí vem a pergunta: "o que é que nós queremos?". A expectativa da Natura, com esse evento, é a de criar um grupo de trabalho com metas, prazos, pescoços ou responsáveis definidos, para que a gente mude essa cena. Nós nos recusamos a ficar passivos e deixar que isso continue se perpetuando. Vamos mostrar um vídeo que fizemos de um trabalho de sensibilização com nosso colaboradores, em que mostramos um pouco do que queremos de nossa atuação do mundo. Imagens bonitas, porque a Natura quer fazer parte do grupo da sociedade que constrói, um grupo melhor. E, o convite para fazer esse evento e o carinho com que os recebemos vem como um recado: a gente quer trabalhar muito, nossos laboratórios estão à disposição, os técnicos, para que a gente mude a qualidade desse rio. E isso é tão importante que, nas metas estratégicas da Empresa, uma das prioridades é a recuperação do Rio Juquery. A gente quer agir localmente para ter um resultado global. Não queremos sair com efeito difuso, fazendo um monte de coisas. Nossa atuação começa com o Rio Juquery.       

Apresentação de vídeo 

Entendemos que Deus fez esse planeta com gente bonita de verdade, gente que não está dentro de nenhum estereótipo, gente bonita de verdade. E nossa comunidade, a comunidade Natura, se relaciona com essa gente bonita de verdade. Todos nós aqui, e os outros lá fora, entendemos que não dá para esperar mais. Não tem jeito de fazer de conta que não estamos vendo a condição que temos. Na Natura e no planeta, como disse o Romildo, esse modelo não se sustenta. A gente está tirando mais do que o planeta tem condições de oferecer, e a gente tem que administrar os recursos naturais da terra de maneira que todos os que aqui vivemos, aqui-e-agora, e as gerações futuras ,tenhamos uma essência de responsabilidade, que em outras palavras é criar riquezas respeitando a imensa cadeia da vida. É nisso que acreditamos. É essa mensagem que nos inspira e que queríamos passar a vocês.

Muito Obrigada.

Aplausos 

Mestre de Cerimônia – Agradecemos a brilhante apresentação da Engª  Eliane Anjos e convidamos agora o  Eng.o Alberto Orignella Lupetti, Chefe de Divisão de Operações Industriais da MD Papéis Ltda., com a palestra ´Águas do Juquery – questão de sobrevivência´. 

Eng.o Alberto Orignella Lupetti - Chefe de Divisão - MD Papéis Ltda. - Boa tarde a todos. Gostaria de agradecer a estrutura da Natura para estar apresentando nossos trabalhos, agradecer as autoridades presentes, ONG´s e todos os convidados. Inicialmente vou falar um pouco de nossa história. A MD Papéis fica em Caieiras. É uma indústria de 113 anos. Na sua história, fundada pelo Presidente Antonio Proust, aqui são os fornos de cal que originaram o nome de Caieiras. A fábrica foi fundada em 1887. Em 1890, foi fundada a Empresa Cia. Melhoramentos de São Paulo, que ficou até 1973 em poder dessa Cia. Nessa fase, teve seis máquinas  de papel. De 78 a 96, o Grupo Nicolau assumiu a empresa, quando houve várias aquisições e modificações de máquinas de papel. Porém, em 96, passou a se chamar MD Papéis. Aqui algumas fotos. As máquinas de papel e o símbolo da MD comemorativo aos 110 anos. Em 93, aquisição dessa máquina 7, investimentos de 100 milhões à época. No ano passado, uma nova máquina. Aqui é onde ela fica atualmente. Essa é uma vista geral da fábrica, hoje contornando o rio Juquery. Nesse ponto aqui fazia-se a geração de energia para a fábrica, onde é um ponto alto do rio. Bem, os números hoje da Empresa, em Caieiras: (números não atualizados) 459 funcionários efetivos e 91 tercerizados, 4 máquinas de papel, 4 rebobinadeiras, sistema de embalagens, cortadeira, caldeira, sistema de ETA. A produção fica em torno de 78 mil T/ano, e aqui alguns produtos de nossa linha: embalagens, auto adesivos, a linha de laminados decorativos, que são conhecidos por aí como aporte. Vários mercados que atendemos, que giram em torno de 30% de nossa produção que exportamos. Bem, aqui está a água para a produção do papel, que é tão importante, e também para o ser humano, que já foi aqui falado e discutido. Nós levantamos questões críticas sobre a água, e esses momentos são levantados pela mídia em seus segmentos, como agora, no momento em que há falta de água, principalmente em São Paulo. E nós, como gestores, não podemos mais aceitar esperar chegar à situação crítica para começar a atuar. Temos que nos antecipar, planejar e não ficar contando somente com que São Pedro manda. Não dá mais para continuar. Em 2000, começamos a ter uma percepção maior sobre a situação em que chegou esse rio, de onde fazemos a captação de água. Visualizamos ausência de ETE nas cidades. Não sei em que cidade há tratamento de esgotos, todos os dejetos são jogados diretamente no rio. O aumento populacional é crescente. Quase 450 mil habitantes dessa bacia despejando esgoto nesse rio. E visualizamos que, se encontramos tudo quanto é coisa dentro de um rio, é porque está faltando muita Educação Ambiental em nossa região. Essa é uma foto de 1975 do Rio Juquery e não havia espumas. E aqui a queda, as comportas. Aqui tem a estação e, pelo que a Eliane passou, ele é classificado como classe 3, até pela CETESB, mas não conseguimos enxergar que ele é classe 3. Ele está mais para 4 ou 5. Aqui é a queda d´água. E nós nos aprofundamos sobre o tema da qualidade do rio. Não vou apresentar todos os dados, só alguns tópicos. As taxas de oxigênio em torno de 3,3 mlg/l nitrogênio amoniacal e uma queda de vazão da água do Rio Juquery. Aqui dá para ver, 5,8 m3 em 2002, 3,4, e o IQA que a CETESB utiliza. Olhando para vários parâmetros, ela classifica usando a cor, como o vermelho, e o Rio Juquery, mesmo em períodos de chuva, está classificado como ruim. Com respeito a ETA, é uma estação convencional, com tratamento biológico. Seu projeto não  visava tratar esgoto e sim água. Aqueles índices que mostramos fazem a entrofização da água, baseado em esgoto doméstico, poluição industrial, e outras fontes de poluição diversas. A água fica com nitrogênio e fósforo, e acabam gerando a espuma também, e algas, e mau cheiro. Quem é morador ribeirinha sente o cheiro. Bom, com o rio ruim, toda essa poluição e nossa incapacidade para tratar esse tipo de água, ela tem que gastar em tratamento químico. Começou com mil reais e aí começou a crescer, e começamos a notar a piora da qualidade da água em 2001, 2002. E R$ 1 milhão em produtos químicos para tratar essa água. Isso pode inviabilizar qualquer Empresa. Todos esses problemas gerados pela péssima qualidade da água, problemas que não são removidos por esse tipo de tratamento. Aumenta o tempo da produção, aumento de custos produtivos, e fechamento de circuito interno na fábrica. E temos aí, como reflexo, o entupimento de filtros, perda de papel. Até trouxe umas amostras disso. No mês de julho, tivemos que parar a fábrica por dois dias para limpeza, porque não sai com tratamento normal. Interrupções constantes para limpeza de máquina, perda de papel e sujeira no papel o cliente não aceita de jeito nenhum, porque o cliente hoje é muito mais exigente em qualquer lugar do mundo, e, em alguns casos, presença de cor e odor. E esse problema não é somente no período de estiagem. Então, se falarmos de fiscalização, isso chama a atenção. O que a MD faz? Temos cumprido a legislação. No nosso caso, o art.18. A gente não só faz tratamento de efluentes líquidos, como temos coleta seletiva, trabalhos de consciência ambiental. Nós fazemos nossa parte.  E também queremos dizer que, com relação à recuperação do Rio Juquery, estamos empenhados para melhorar a qualidade da Bacia. É o que temos visto na MD e seus custos demostram a necessidade urgente de reverter esse quadro. Você pode colocar aí o melhor equipamento que tem no mundo em tecnologia, mas o custo é muito alto, e a MD, a partir desse momento, está empenhada ainda mais e quer participar junto com a  sociedade. Para isso temos a frase aqui do Greenpeace: "Saia da idéia e parta para a ação". Chegou o momento de começarmos a agir. Somente na idéia e estudando, estudando, não só esse rio como outros serão, por fim, não muito bons. O vídeo sobre Pirapora do Bom Jesus mostra claramente a situação que estamos passando. Vamos deixar de ficar somente conversando e pensando e vamos começar a agir, de forma efetiva. Em nome de todos os colaboradores da  MD Papéis, agradeço a atenção dispensada. Muito obrigado.

Aplausos

Mestre de Cerimônia – Agradecemos a apresentação do Eng.o Alberto Orignella Lupetti e convidamos para proferir a palestra ´Diagnóstico Socioambiental no Vale do Rio Juquery e da Serra da Cantareira´ o Arqº Mário César L. Nascimento

Arqº Mário César L. Nascimento – Agradeço a oportunidade de estar com vocês. Praticamente 90% da plenária conheço pessoalmente e isso é muito bom, porque mostra que os ativistas e ambientalistas têm excelente qualidade e persistem ao longo do tempo . É um pouco da História  dessa persistência  que vou colocar aqui. Não tenho pretensão de deixar aqui um Diagnóstico Socioambiental preciso, porque  creio que antes de mais nada ele tem que ser participativo e somar-se aos demais. Está ai o trabalho do Instituto Socioambiental, que tem a experiência do Guarapiranga, está ai a experiência do Subcomitê JC. E é muito importante esse processo de participação e localizarmos  o porquê do Diagnóstico Socioambiental para precisarmos nossas ações. A palavra Diagnóstico tem um peso muito grande. Ela é usada em planejamento, Medicina, e sua origem, latina, Dia e Gnosis, é o conhecimento do problema, para termos sua solução, a cura. Afinal de contas, qual é o problema com o qual lidamos?.  Para isso trabalhamos com um Diagnóstico, que, quando preciso, facilita muito a solução, ou a cura de uma doença, ou, no nosso caso, problemas socioambientais. Esse Diagnóstico na nossa região vem sendo realizado ao longo dos tempos até pelo Dr. Franco da Rocha, quando, ao implantar o Complexo Hospitalar do Juqueri, o fez considerando: "aqui tem um rio aonde se  pode diluir esgotos e colocar aproximadamente 7 mil pacientes mentais.". Isso há cem anos. Anteriormente os Bandeirantes, quando implantaram a Vila de Juquery, a fizeram do ponto de vista estratégico como vila de defesa dos ataques indígenas. Mais recentemente, antes de implantar o reservatório Paiva Castro, a Comasp, que depois se tornou SABESP, encomendou ao Dr Aziz Ab Saber ,eminente geógrafo, o Diagnóstico Ambiental do Vale do Rio Juquery em  1974, que analisa o que seria o entorno do reservatório geologica e geograficamente  e faz proposições  que, no fim, infelizmente, não foram implementadas ( o plano total previa  até projetos paisagísticos do Burle Marx e projetos do arquitero Rui Otake para um museu da Água ...). Em 1980–82, tivemos trabalhos da EMPLASA (Empresa Metropolitana de Planejamento) ,  vinculada então à Secretaria de Negócios Metropolitanos, em que o Governo do Estado encomendou Planos Diretores para toda RMSP. Eram Planos Diretores de Desenvolvimento Integrado, e o que chamava a atenção é que vieram Planos Diretores de pacotes. Na época, eu iniciava o estudo de Arquitetura, e observei indignado na primeira página do Plano Diretor de Mairiporã.  “ A população foi amplamente consultada, através da figura do Sr. Prefeito.”  Eu .como centenas de outros que poderiam contribuir, e tinha até coisas para colocar não fui consultado... Mas o Planejamento propunha, de forma interessante, algumas coisas das quais nos utilizamos para  proteger determinadas áreas da região como a serra dos Freitas , Pico do Olho D’Água. E, de repente, começamos a compreender a importância do porque daqueles elementos técnicos, de ter esse Diagnóstico. Como disse meu colega, quisemos compreender a importância para poder ter o processo transformador, e, nesse primeiro Diagnóstico, havia a localização de lixões e de áreas a serem preservadas, e com esses primeiros elementos começamos a atuar como cidadãos. Nessa época, de 86 a 87, foram formadas várias entidades ambientalistas na região (cito o C.C Saúde Franco da Rocha–1984 e a  Assoc. Ecol. Acorda Mairipa-1987, próximo à Fundação SOS Mata Atlântica, que é de 1986). Aí começou a atuação de movimentos sociais e ambientais na região e com todos esses dados começamos a traçar uma estratégia. E, e em 1991, antes  da Conferência de Meio Ambiente e Desenvolvimento RIO 92, houve a reunião desses movimentos e a  colocação de  um marco. Por causa dele estamos aqui hoje. Este marco Intitulado ´Carta do Vale do Rio Juquery e da Serra da Cantareira´, recebeu o apoio de vários grupos, incluindo o Núcleo Pró-Tietê, e afirmava que essa região, composta pelo Rio Juquery e pelas encostas da Serra, conforme determinação de análise, era uma região altamente estratégica para a qualidade ambiental de toda RMSP. Isto foi reconhecido quando depois ela veio a ser incluída como uma área nobre da reserva da Biosfera da Grande São Paulo ,pela UNESCO. Esse programa da reserva da Biosfera é um desdobramento da Conferência de Estocolmo de 1972, a primeira Conferência de Meio Ambiente. Neste slaide vemos  as áreas ambientalmente protegidas na nossa região. Aqui temos:

· a APA Cajamar, que derivou-se também de um processo de estudo da região, que ficou conhecido pelo episódio de buraco de Cajamar, com uma área sensível do ponto de vista geológico, por causa das cavernas de calcários e, se houver exportação de águas subterrâneas, corre o risco de recalcamento do solo. 

· o Parque do Juquery, formalizado em 1995 (início em 1992), juntando áreas do antigo Complexo Maniconial do Juquery, que são mil alqueires em uma área grande, 

· e APRM, composta pelo terminal sistema Cantareira, em Mairiporã.

Na análise de 1991 do Movimento Ambientalista, foi precisado que nessa região Norte, Noroeste temos áreas livres passíveis de serem utilizadas para o desenvolvimento, que seria então o Desenvolvimento Sustentável. E colocávamos no Diagnóstico que toda região Sul estava em um processo de degradação e ocupação muito intensa, e que poderia ser repetido o processo na região aqui. A questão da Ferrovia Perus-Pirapora também foi levantada nesse documento, além de várias outras questões, e o documento foi levado à Conferência 92. Antes também houve uma Conferência na França, intitulada ´Raízes do Amanhã´, e que preparou praticamente a Conferência de 92 com as ONG´s, que foram grande diferencial nesse processo. Porque da primeira Conferência, em Estocolmo, de Meio Ambiente, não participaram a Sociedade Civil e as ONG´s, e aqui, 20 anos depois, houve esse grande diferencial, com grande participação de movimentos sociais e ambientais. E, como resultado desse grande diálogo em nossa região e a participação nas Conferências, inclusive com destaques (o Bonfilio, por exemplo, foi o Coordenador do Tratado de Ética das ONG´s; eu, na época, representando a Associação Ecológica Acorda Mairipa, fui Coordenador do Tratado Internacional de Águas  Doces e também das ONG´s), introduziu-se o estudo de nossa região nesse contexto da reserva da Biosfera na Grande São Paulo, naturalmente com o apoio de outros Movimentos. No instante atual a nossa região é foco  no mundo inteiro de um projeto chamado ´Análise do Meio Ambiente, avaliação do milênio´, sendo que 2000 cientistas estão estudando  pontos , e nós fomos um desses pontos, da reserva da Biosfera na Grande São Paulo através dos quais  está sendo analisado o estado do mundo. A  reserva da Biosfera da grande São Paulo possui 12 parques, incluindo o Parque Estadual da Serra do Mar, e, na nossa região, temos a APA Cajamar, o Parque do Juquery, Horto Florestal e diversos parques municipais, no Município de São Paulo Jaraguá e Anhanguera e tudo isso expressa uma significância enorme . E aqui estão os resultados globais , e o detalhe em maio declínio  é a biodiversidade e a flechinha indica que, mesmo  os outros fatores bons e regulares estão em declínio. Outra questão que tem de entrar no nosso diagnóstico é a importância do Vale do Rio Juquery e encostas da Serra da Cantareira no contexto de APM  (área de proteção aos mananciais)da RMSP. Aqui está o reservatório Paiva Castro,  segundo maior sistema de abastecimento do mundo (o primeiro, em termos quantitativos, fica no Rio de Janeiro), que abastece toda a zona Norte de São Paulo, incluindo parte de Guarulhos, integrados na nossa região de Franco da Rocha, Francisco Morato, Caieiras, Pirituba, Perus, a parte aqui de Osasco e da zona Norte com   51 a 52% da Grande São Paulo conforme dados  da SABESP. Na época foram gastos mais de quinhentos milhões  de dólares , uma grande obra de engenharia.. Aqui vemos a Grande São Paulo... zona norte da cidade, e que aqui tem grande importância.  Mairiporã,com 80% de seu território  em APRM. Aqui a Serra da Cantareira, que é um grande tampão de proteção da própria cidade de São Paulo e da região; e o Parque de Juquery, também fruto da mobilização  dos movimentos ambientais (o interessante é que ele foi feito como compensação da duplicação da Rodovia Fernão Dias). Neste conjunto de imagens  procurei deixar claro nossas cidades daqui do Vale do Rio Juquery, não entrando no diagnóstico da zona norte de São Paulo, por causa da complexidade e brevidade do tempo hoje. Observamos que as taxas geométricas de crescimento em nossa região são, em muito, superiores à da Grande São Paulo e a do Estado. Ela é alta, com destaque para Caieiras, Francisco Morato, Mairiporã e Cajamar. Em amarelo é a taxa da Grande São Paulo e aqui a periferia dela, e, em roxo, quanto mais forte maiores taxas. E percebemos que há um êxodo mesmo da cidade para fora. Aqui estamos nessa conjuntura no ano de 2000 e aqui tem reflexo de dados indicadores como saúde, e estamos em muito superiores na média do Estado e na Grande São Paulo. 

Nesta imagem estão os  chamados pontos em conflito na nossa região, que  nos aproximaria desse primeiro diagnóstico.:

·  no canal do Rio Juquery, temos as sete quedas e pontos usados como turismo predatório de baixa renda. 

· Pontos de lixões clandestinos em Mairiporã, percolando diretamente no canal do Paiva Castro. Eles também foram identificados pelos movimentos ambientalistas e houve várias demandas aqui em relação a SMA e a CETESB. O que aconteceu foi que transferiram o lixão de lá para cá, e atualmente o MP (ministério Público)está tendo uma ação muito forte sobre o assunto. Nesse processo todo, o CTR de Caieiras, que está por aqui. E este é um aterro industrial, que veio teoricamente para contribuir e sanar os problemas na região. Se bem que há um problema: nossa região tem que absorver todo os problemas da Grande São Paulo, como foi bem colocado pelo colega que expôs sobre  a Ferrovia. O CTR de Caieiras, apesar de ser tecnologicamente correto, tem simplesmente que absorver demanda extra região. Se bem que facilitou a extinção dos lixões, porque, até então, as prefeituras diziam: "paro de jogar aqui e jogo onde? e a solução?". A solução atualmente está dada, com um transporte economicamente viável para ser depositado, mas tem demanda superior à região. Bom, esses lixões também clandestinos e lixões a céu aberto estão sendo levados em conta nos nossos diagnósticos. 

· Temos em Mairiporã uma ETE (Estação de tratamento de esgotos) que está a montante da ETA (Estação de Tratamento de Água) , e isso demanda custos, riscos para a água. Além disso, ela é a única que tem ETE (o restante usa o Rio Juquery), e ela esteve um tempo  obsoleta e parece que foi reformada recentemente..

·  Assoreamento no reservatório Paiva Castro em função do uso e ocupação do solo e agravantes, não só aqui no reservatório mas em toda região.

· instalação de unidades prisionais e Febem também, colocadas aqui, gerando impactos socioambientais. Só para se ter noção, a população carcerária de Franco da Rocha soma 56% de sua população. É um impacto significativo e a questão é que Franco da Rocha, quando analisamos, não possui Plano Diretor. Para isso  a Secretaria de Administração Penitenciária tem seu manualzinho que, na primeira página, diz: "verifique se o município tem restrição a Unidades Prisionais em seu Plano Diretor. Não o tendo, é ponto positivo, vá para lá". Para o pessoal de Franco sempre colocamos, mas a solução para isso está no planejamento.

·  A própria cidade de Francisco Morato também é um ponto crítico socioambiental. Ela envolve a menor área com a maior população e menor renda. Aqui tem um exemplo de ocupação do solo. A cidade de Caieiras também tem pontos de estrangulamento de tráfego.

Neste slaide discorre-se  as condições de vida dos nossos cinco Municípios,conforme o Índice Paulista de Responsabilidade Social,  Francisco Morato aparece no grupo 5, de baixo desenvolvimento social, acompanhado também por F. Rocha. esse IPR envolve três componentes: riqueza, longevidade e escolaridade da população. Caieiras deu um grande salto, de 92 para 97, pulando de baixo desenvolvimento econômico social, de Município pobre, Cajamar também, de baixo desenvolvimento econômico social, para economicamente dinâmico, porém de baixo desenvolvimento social, a exemplo também de Mairiporã. 

Nesta imagem temos uma avaliação de nossas legislações e, porque  não por acaso Francisco Morato está naquele grupo baixo. Plano Diretor não temos, código de obras, não temos, lei de zoneamento, muito menos.Aí estão uma série de respostas. Não que com leis se resolva tudo, porque estamos em um país que tem lei que pega e que não pega, mas isso é um parâmetro que temos que levar em conta no nosso diagnóstico. Então Caieiras está interessante, Cajamar, também, Mairiporã também tem pontos positivos, alguns, mas temos também impostos progressivos, e leis específicas de proteção ambiental. 

 Nas questões de aplicações da rede de água em geral,  destacamos que estamos muito abaixo dos índices da grande São Paulo, e do Estado. Por exemplo: em Mairiporã, que praticamente está à beira da reservatório, estamos com 35 % da cidade abastecida. Em azul mais escuro é onde há a rede de água da SABESP, praticamente só o centro e Terra Preta, o restante são sistemas condominiais de poços artesianos isolados. Isso em Mairiporã, mas temos outros municípios, como Cajamar e mesmo Caieiras, que estão um pouquinho acima da média do Estado de melhor abastecimento de águas. 

 Quanto ao esgoto,apenas Mairiporã possui uma estação de tratamento que consegue cuidar apenas de 36% dos domicílios. O resultado direto em Mairiporã  é que temos média de 3600 casos/ano de notificações nas UBS sobre morbidade por diarréia. Lembrando, Mairiporã tem uma população de 60 mil habitantes...

 E aqui  nesta imagem temos o esgoto em fossa negra, em marrom, nas localidades de nossos municípios.São significativos : Em Francisco Morato, que tem bastante área rural, Mairiporã, em áreas rurais e urbanas  também, Caieiras, também, Cajamar e F. Rocha, também. 

Quanto à coleta de lixo em percentagem,  temos também pontos críticos. Francisco Morato, com 83% contra 98%  da média da Grande São Paulo e o restante está acompanhando a média da Grande São Paulo. E para onde vai esse lixo que depois vira pet na curva da Natura? Esses pontos em vermelho são pontos críticos, onde eles são jogados em terreno baldio ou diretamente na rua. Neste imagem observamos os  pontos críticos em Francisco Morato, Cajamar , Mairiporã, principalmente Terra Preta, próximo ao lixão, e o que se salva é Caieiras, com apenas um cantinho No qual o lixo  é jogado na rua. 

Finalmente, cumprindo o prazo aqui, temos  o objetivo principal do nosso Seminário que é  a qualidade de nosso Rio Juquery.Vemos o rio Juqueri em  Mairiporã, até chegarmos em Pirapora. Esses são os números de IQA CETESB 2000, onde temos o Rio Juquery. Até a barragem está em qualidade boa e depois começa a piorar, um trechinho regular, depois ruim e termina ruim até o reservatório de Pirapora. 

É isso o que queremos mudar, focar a qualidade da água como reflexo da qualidade de ocupação do solo, reflexo da qualidade da saúde da população, é questão primordial para nós, porque a água reflete o que somos. Na cultura indígena dificilmente um índio urina na água porque sabe que aquilo vai para outra aldeia lá na frente. Precisamos resgatar essa antiga cultura ecológica, essa cultura dita por nós até então não civilizada, e que na verdade reflete uma grande civilização e um grande respeito à mãe de todos nós que é a natureza e a terra. Então precisamos nitidamente voltar a ter essa civilidade e essa relação com a natureza, com nossos rios, e com nossa terra, tudo o que fizermos para ela vai voltar, ela é o nosso sangue, é o nosso corpo. Gostaria de agradecer desta forma mais uma vez a oportunidade de estar aqui com vocês. Obrigado.

Mestre de Cerimônia – Agradecemos ao Arqº Mário César L. Nascimento. Por conta  do avançado da hora, não exibiremos o filme e também a outra palestra da Fundação SOS Mata Atlântica. Faremos uma pausa para o almoço, servido no restaurante da Natura. 

Mestre de Cerimônia –
Esperamos que todos tenham tido excelente almoço. Daremos continuidade aos nossos trabalhos com a apresentação da Conferência “Saneamento, o Estado da Arte no Vale do Juquery", com Engenheiro Nilton de Santana, Gerente do Depto. de Planejamento Integrado da SABESP, Nelson Beviláqua, da Divisão de Operação Norte, também da SABESP, e Carlos Roberto, Gerente da Divisão do Sistema.

Engº Nilton de Santana, Ger. Dept. do Planejamento Integrado da SABESP – Boa tarde. É um prazer muito grande estar aqui com vocês. A SABESP foi criada no Estado de SP em 15/11/1973, através de várias junções de empresas que tinham na época, SABESP, Cenevale, SPS. Surgiu então a SABESP. Somos uma empresa que trabalha 24 horas por dia preocupada em atender a necessidade das pessoas e distribuir 80mil Ls/s água potável. E desses, 35 mil estão sendo tratados. Com isso, contribuímos para a melhoria da saúde de muitas pessoas. Operamos atualmente em 366 municípios, temos em nosso quadro atualmente 18.400 colaboradores, tecnicamente capacitados e envolvidos no atendimento de nossa população. Nossa empresa tem produtos de tecnologia reconhecida mundialmente, porque é diferente também ter saúde financeira e transparência em seus negócios. Enfim somos, sem dúvida, a maior empresa de saneamento das Américas, nesses 30 anos contribuindo para a saúde, a vida e saneamento no Estado de São Paulo. Muitos foram os fatos que marcaram nosso 30 anos, que são registrados em nosso site www.sabesp.com.br. Obrigado.     

Aplausos

Carlos Roberto - Ger. Divisão do Sistema - Boa tarde, senhores. Vamos falar um pouco sobre o sistema Cantareira e onde o Rio Juquery se insere. O sistema Cantareira hoje representa 51% de contribuição à RMSP, mas, na realidade, ele hoje está em torno de 49% de abastecimento. O complexo inicia-se na divisa de Minas Gerais, onde temos o maior reservatório, do Jaguari-Jacareí, logo após o Município de Bragança, e onde a bacia hidrográfica representa hoje mais de 50% do volume do Cantareira, quase todo ele é captado lá, sendo que 80 a 90% pertencem ao território mineiro. Aqui o reservatório Jaguari-Jacareí, por gravidade transferimos essa água ao reservatório de Cachoeira no Município de Piracaia e, por gravidade também, transferimos até a Barragem Atibainha, em Nazaré Pta., e de lá para dentro do reservatório Paiva Castro, onde temos como maior contribuinte o Rio Juquery. Depois do reservatório temos a EE Sta. Inês, com vazão de 33 mil Ls/s. Toda essa água é captada aqui no Cantareira à 127 ms. de altura, e temos no alto da serra um reservatório que chamamos do pulmão do Cantareira, que permite uma autonomia de duas horas, caso haja algum problema na elevatória, onde novamente é transportada para a ETA. Aqui uma vista do reservatório Jaguari, alguns dados da Bacia, 6 Km2 de área inundada, área da bacia de 1.050 m2. Aqui o Jaguari-Jacareí se transformam em um único lago, mesmo sendo dois reservatórios. Essa opção foi, na ocasião da construção, tecnicamente e economicamente a mais viável, porque poderia se fazer uma única reserva à jusante após a Fernão Dias, mas que provocaria uma área de desapropriação muito maior e aí optou-se por essa situação. Ela é o maior reservatório do Sistema Cantareira, com capacidade aproximada de 600 milhões de m3. Aqui o reservatório Cachoeira, no município Piracaé, que recebe as águas do Jaguari, com uma bacia de 400 m2, e contribui para o sistema com 5 m3. Aqui, o Atibainha, próximo à Atibaia, contribuindo com 4 m3 para a RMSP. E chegamos ao Paiva Castro, e, devido à sua localização, é um dos pontos de maior preocupação, porque você tem uma área muito próxima a RMSP, e, além dessa facilidade, você tem aqui a Rod. Fernão Dias e outras obras no entorno que estão provocando uma ocupação bastante significativa e desordenada na Serra da Cantareira, e isso nos preocupa. É um reservatório terminal e, se não cuidarmos dele, todo trabalho que fizermos de preservação lá em cima iremos perder aqui. Ele é vital para a RMSP. No Paiva Castro, como disse, recalcamos a 127 ms de altura, pela EE Sta. Inês, onde são quatro conjuntos de bombas. Cada conjunto tem vazão nominal de 11 mil Lts/s. No entanto, operamos apenas com três, no máximo, pelas suas características, que não permitem recalcar mis que 33 mil Lts/s, e uma delas sempre fica parada para manutenção. Esse é o reservatório pulmão, o de Águas Claras. É muito pequeno, com capacidade de 617 mil m3, e também nos preocupa muito em função da ocupação no entorno, apesar dele ser isolado, diferente do P. Castro, onde lá nem todas as propriedades pertencem à SABESP. Para esse a população já tem acesso fácil, mas, mesmo assim, são condomínios de alto padrão, que estão por aí surgindo. E, por fim, aqui a chegada da água na ETA Guaraú, no canto direito aqui, e por aqui é feito o controle de vazão e captação. Aqui uma visão da ETA, representando 9 a 10 milhões de população abastecida. Muito obrigado.  

Aplausos 

Nelson Beviláqua - Divisão de Operação Negócios Norte - SABESP - Muito boa tarde a todos. Vou mostrar para vocês um panorama geral do sistema de tratamento e afastamento nos municípios da bacia e sub-bacia do Juquery-Cantareira, Franco da Rocha, Francisco Morato, Caieiras e Cajamar e essa região norte de Perus. Esses são dados macros. Tem municípios que tem captação, redes de esgoto, coleta, tratamento, vazão, estudos e, em amarelo, são as ETE´s, em afastamento. Falo de EE  e de rede coletora, essa seria a idéia da região. Mairiporã é o único município que possui ETE pública, e ela atualmente está sendo reformada e, após isso, irá tratar 70% dos esgotos. Os outros municípios terão um sistema único de tratamento, de ETE, localizado em Caieiras, próximo à divisa de F. Rocha. É uma ETE da Cia. Melhoramentos, próximo ao Rio Juquery. A primeira etapa prevê o tratamento de 500 Lts/s e para o final 1900, com custo estimado em R$ 35 milhões. E em Cajamar 13 Sistemas. Cajamar terá um sistema único, que chamamos de sistema compacto, e a SABESP chegou a conclusão, pelo estudo de viabilidade econômica, que uma única estação atenderia todo o município. O montante de investimento nessa bacia é de R$ 179 milhões. Aqui há alguns dificultadores para o Vale do Juquery: investimento elevado, ocupação elevada em fundo de vale, que é um dos grandes problemas da região, porque há dificuldades em se passar com os coletores nessas áreas, que dependem de tratativas com as prefeituras locais, de readequação das famílias, pois ali, às vezes, é o único lugar possível de se passar com os coletores. Além disso, a necessidade de um trabalho intensivo de educação ambiental, pois vimos que, apesar disso, a população continua jogando lixo nos córregos. Porque não basta apenas coleta, afastamento e tratamento, tem de haver um trabalho intensivo de educação ambiental com a população. Aqui, uma localização geral, o sistema de Perus, que  abastece a parte Norte, que está projetado para atender essa área de Perus, Jaraguá e Pq. Anhanguera. São várias EE , coletor tronco, e vai levar tudo para ETE Barueri. Essa reversão irá ser feita, está no projeto Tietê e há possibilidade de ela entrar na segunda etapa também. Está sendo analisada essa possibilidade, que trará uma grande melhoria para essa bacia, que drena também para o Juquery. Esse é o lay-out da ETE Perus. É na área do Clube de Campo da Cia. Melhoramentos. O sistema previsto atende a legislação para lançamento de classe 3. Aqui também a situação geral do de Cajamar. Aqui a ETE e aqui a área. Esta ETE também receberá uma parte de distribuição de Santana do Parnaíba. Aqui são dois sistemas, sistemas isolados. Aqui o sistema Jordanésia, que prevê a captação desde a Penitenciária de F. Rocha, o coletor aqui, e vai lançar à jusante da ETA, CDHU no centro de Jordanésia, e aqui no Gato Preto local de tratamento, e aqui tem uma idéia de formar uma estação temática, como Instituto da ferrovia. É isso. Estamos à disposição na Unidade de Negócios Norte, na área de projeto, para quem quiser mais detalhes.

Aplausos

Mestre de Cerimônia – Agradecemos aos senhores. Apresentaremos agora a palestra “ Juca Vivo”, com Malu Ribeiro, Coordª. do Projeto da Fundação SOS Mata Atlântica, representando o Sr. Mário Mantovani.

Malu Ribeiro, Coordª. do Projeto Fundação SOS Mata Atlântica e VP CBH- SMT – Boa tarde a todos. O objetivo de nossa apresentação e de nossa parceria com todas as ONG´s da bacia Juquery-Cantareira, e principalmente com o Subcomitê, é trazer algumas falas que me antecederam e a relação do projeto ´Juca Vivo` com o Programa de despoluição o rio Tietê. A campanha ´Juca Vivo` mobiliza toda a sociedade em prol desse rio. Na verdade é uma parte do Programa que fazemos na SOS Mata Atlântica desde 1992, o´Observando o Tietê ´, e que nesta segunda etapa do Programa Despoluindo o rio Tietê entra como um componente oficial do programa de despoluição. E para nós isso é uma grande vitória no momento em que nos organizávamos e que o país se preparava para a ECO-92, para tratar de como deveria ser nosso comportamento hoje. Estamos no terceiro ano da Agenda 21, e o Brasil seria signatário dessa Agenda, que hoje temos que cumprir e que estamos deixando a desejar. 170 países assinaram no Brasil uma Agenda em nome do compromisso das gerações futuras, e o que estamos fazendo? Naquele momento conseguimos reunir 1.200 mil pessoas, que lutavam e acreditavam e sonhavam com a despoluição do Rio Juquery, e continuamos com essas pessoas, unidos a essa Campanha. Hoje com uma nova ´Reviva Tietê´, fruto do trabalho dos 300 grupos de monitoramento que estamos constituindo na BHAT e que aqui temos vários grupos de monitoramento na bacia Juquery-Cantareira. A Natura mostrou dados do Rio Juquery, da montante, jusante, onde estamos, dados da SABESP, e vamos mostrar os dados da visão da sociedade, o que tem de fato acontecido pela despoluição do rio. Foi dito pelo Rui Brasil que já foram investidos pelo Governo do Estado cerca de U$ 2 bilhões e a gente continua olhando para o rio e vemos aquele espelho horrível do mau comportamento da sociedade. Os rios de São Paulo refletem o Estado da bacia do AT e para revertê-la é necessária uma terceira etapa do projeto, uma quarta, e aquilo que foi dito pelo Presidente do CBH-AT, uma ação realmente integrada, mas não a gestão integrada por uma lei, ou tentativa de esforço sobre-humano. Está aí o Nelson, representando a sociedade civil no CBH-AT de gestão integrada. Quais os erros cometidos até hoje? A gente tratava a questão do saneamento e do meio ambiente, do uso e ocupação do solo, de arquitetura, economia, planejamento urbano, de forma desintegrada, a questão ambiental de forma segregada, e esse foi o erro. E o preço que pagamos hoje é o de tentar construir um sistema onde possamos acreditar que, sem paixões, políticas partidárias e pessoais, é possível fazer gestão integrada. Acreditando nisso é que lançamos esse Programa em uma parceria de fato com educação ambiental e mobilização,  elaborado pela SOS Mata Atlântica, com metodologia do prof. Samuel Miguel Branco, que conseguiu colocar na percepção da sociedade os mesmos parâmetros técnico-científico, que resultam no IQA com base na resolução CONAMA, inclusive trazendo padrões que ele teve de lição de vida, inclusive aqui na Natura. As pessoas que têm percepções mais notáveis como, por exemplo, os deficientes auditivos, têm maior sensibilidade ao padrão de odor, muito melhor, e isso é indicativo de IQA, nos monitoramos com a mesma base em que são feitos carinhosamente os perfumes deliciosos da Natura, o rio. Eu virei ambientalista porque aprendi a nadar no rio Tietê em Embú, nasci e lá convivia com esse rio. Vim estudar em São Paulo e, quando voltei, o rio estava morto e cheio de espumas, fétido, e quando a gente hoje quer nadar em um rio temos que viajar para Bonito, ir para algum canto ou uma reserva ecológica. A poluição não afastou apenas nossa qualidade de vida, mas nossos valores culturais, nosso respeito ao próximo e comportamento de cidadania, e esse é o grande desafio do SOS Mata Atlântica: mostrar que a adoção de um programa como o ´Juca Vivo' , uma campanha como o ´Reviva o Tietê´, é uma ação de cidadania e de co-responsabilidade. Não dá para dizer que trabalhamos em uma gestão integrada se temos 12 de promessa dela. Isso estamos tentando fazer nos CBH´s. Se eu não quero que o município, como disse o prefeito, tratasse o esgoto e pagasse para a SABESP, ou eu viesse aqui como representante da sociedade civil organizada, e dissesse que 0% do esgoto está sendo tratado em nossas ETE. A gente monitora o programa de despoluição do rio mês a mês, como uma ONG criteriosa e extremamente barulhenta. O SOS Mata Atlântica tem, graças a Deus, quase 18 anos (quase chegando à maioridade), representada na personalidade extremamente cativante de nosso presidente Mário Mantovani. Barulho a gente sabe fazer e hoje estamos conseguindo colocar na ordem do dia no Congresso Nacional, finalmente, a lei da Mata Atlântica, que, desde 1986, está no Congresso e nunca foi votada por outros interesses, e que traz para nós a grande responsabilidade da gestão da conservação das florestas, área de mananciais e uso da água. Esse Programa ´Observando o Tietê´ é um tripé. Além da questão da educação ambiental, tem um grupo de acompanhamento. Ali é um explode reunião com o BID, com alguns gestores de redes de ONG´s que o projeto de despoluição do rio Tietê é o único do mundo que tem um componente de monitoramento participativo, é o único que a sociedade civil organizada recebe relatórios do BID mês a mês. Sabemos todas as empreiteiras que estão no projeto, quais cronogramas estão andando bem, os atrasados, os problemas do projeto e isso foi uma conquista, e quando o Programa começou, no Governo do Fleury Filho, o presidente era o Collor. Logo após a Eco, para saber quais eram os investimentos e o cronograma de obras até 95, a gente tinha de ir a Washington, e eu não sabia falar inglês, como ia conseguir discutir e participar ativamente de CBH´s, e do SIGRH, saber o que era FEHIDRO e gestão integrada,  se não tinha capacitação técnica? Então, um papel muito importante é capacitar através de redes a sociedade civil organizada, para que tenhamos entendimento técnico, político e institucional da gestão de recursos hídricos no Brasil, para que não sejamos massa de manobra, e para que possamos cobrar como fazemos no CAT, como faz o Nelson VP, e representante das ONG´s ambientalistas, em um sistema de gestão participativa. Eu sou também VP do CBH- SMT. Temos colegas do MT aqui e, embora algumas grandes obras do Governo do Estado tenham o EIA-Rima aprovado, como o rebaixamento da calha do rio Tietê, as medidas compensatórias e de medidas de licenciamento não são apresentadas para gente. O que é participativo no discurso é lindo, mas na prática isso não ocorre. Com os projetos Tietê conseguimos um passo a mais, incorporamos nas políticas públicas do BID uma gestão participativa, mas não aquela para assinar um contrato, mas não para fazer um projetinho para mostrar, não. A participação é séria e técnica. Aqui temos alguns exemplos de atividades do grupo de monitoramento: conseguimos também mostrar ao BID que o Fórum Social Mundial não é um bando de xiitas que quer comer capitalistas. Conseguimos levar os representantes do BID para Porto Alegre, no Fórum, e fizemos um grande Encontro, ´Monitoramento Participativo e Projetos de Recursos Hídricos´, e conseguimos comparar um seminário na USP, com o Consulado do Japão, para mostrar a diferença, porque o projeto calhas tem problemas no que se refere à cidadania. Para ele não tinha transparência em sua prestação de contas, sofreu embargo por liminar. Pior conta da Lagoa de Carapicuiba. Qual a diferença entre o financiamento de modelo e de outro? Como podemos falar em Agenda 21 e sustentabilidade quando temos organismos financeiros multilaterais não trazendo essa participação? E o BID participando o dia inteiro de uma oficina com o  SOS e diversas ONG´s, João Bosco Senre, que acabava de assumir a Secretaria Nacional de Recursos Hídricos, o Gerson Kelman, da ANA, e diversos de vocês que estão aqui e grupos de monitoramento mostraram para o BID que a sociedade brasileira é extremamente organizada e sabe o que falta na gestão de recursos hídricos. Se não tem a pesquisa e capacitação técnica com a  formação, tem a sensibilidade de quem nasceu e vive no local e que espera do poder público um fato para poder participar. Essa é nossa grande diferença: quando comparamos o programa de despoluição da baia de Tóquio, por exemplo, financiado pelo Banco Japonês, e da baía de Guanabara, no Brasil, em Tóquio tínhamos um país massacrado pelo pós guerra e hoje é uma grande potência. Imagine as cargas poluidoras de Tóquio, metais pesados e inclusive rejeitos nucleares naquele corpo d'água. E na Guanabara uma poluição de carga orgânica de origem doméstica na sua grande maioria, muito pouca pesada, o sistema tecnológico é muito parecido e o sistema financeiro também, e a diferença do que foi feito lá e cá é que aqui no Rio de Janeiro a sociedade civil é um poder paralelo, mas não por bem e sim desvirtuado. No Japão, uma ordem para despoluição é uma ordem e vamos cumprir, não tem interesses políticos. Esse é o desafio que temos que incorporar no projetos de despoluição do rio Tietê. Não interessa se é a SABESP que trata minha DBO, se ela fez as cinco primeiras grandes ETE´s com dinheiro do BID, dinheiro que é nosso, porque 50% é nosso, a SABESP é Cia. Pública, e essa é a grande diferença, sai e entra Governo do Estado e a sociedade civil tem que estar lá engajada no projeto de despoluição. É muito mais fácil a despoluição da baía de Tóquio com toda aquela população do que a baía de Guanabara. E no rio Tietê, quando a gente o compara com o sistema de despoluição do Tâmisa, é a mesma coisa. Como dito aqui, o rio Tietê está na região de Cabeceiras e temos aqui áreas de ocupação clandestina, e, desculpe pelo termo clandestina, em torno dos nossos mananciais regulares, mais de 1 milhão de pessoas. Como é que vamos levar serviços de saneamento para moradia irregular? Como o MP pode ser parceiro da sociedade civil e não permitir, por exemplo, que na disputa política pela questão do saneamento a gente não tenha o disparate de uma cidade como Mogi, que fica ao lado da de Suzano, e nosso Presidente do CAT, me desculpe a ausência, não quer pagar para tratar porque a água vai junto diluindo com esgoto? Como podemos viver em uma sociedade que fala de gestão participativa, integrada e descentralizada, quando nossa cobrança pelo uso d'água não é votada na Assembléia porque o Governo do Estado quer reter 50% dos recursos? Dizemos hoje, em uma série de visões e reflexões, que queremos trazer não algo técnico, mas uma visão de militância e esperança. Continuo acreditando na  despoluição do rio Tietê e em nossa capacidade de articulação, e continuo acreditando em nossa capacidade de não esconder mais a sujeira em baixo do tapete, de não esconder mais que aquelas espumas em Pirapora do Bom Jesus, que foram mostradas para o mundo inteiro, foram culpa e resultado de duas opções: erro de uma regra operativa de barragem, que deveria ter sido definida em um EIA-Rima, com gestão participativa e integrada dos dois Subcomitês de Bacias, Pinheiros-Penha-Pirapora e com o Comitês SMT. Isso está no EIA aprovado em 1987 e a obra está acabando e nunca discutimos regra operativa, para transferência de cheias, e para resolver o meu problema de falta d'água e escassez na RMS vou buscar área em Piracicaba, em sua bacia, para transferir para o sistema Cantareira, mas continuo gastando os U$ 5 bilhões para aprovar o Rodoanel. Então, o que estamos fazendo, além de a sociedade olhar para nossos rios, é fazê-la entender que temos um sistema integrado e temos que usá-lo, e com todas as ferramentas do sistema e com tudo o que temos capacidade de fazer, em conjunto, assumindo co-responsabilidades, erros e acertos. Aqui são algumas ONG´s que compõem hoje o novo Conselho, elas são institucionalizadas, Inst. Base, Inst. Socioambiental, Icatú, Rede Brasil, Calaboca Já Morreu, um Programa de Rádio de uma molecada que começou com a gente na primeira fase do projeto, www.Brasil, e que acompanham nossas ações. Aqui estamos desenvolvendo o mapa da bacia. Cada pontinho desse é um grupo de monitoramento, é uma criança, um representante líder comunitário de bairro, ONG local, um município, uma escola pública, que tem nosso kit de monitoramento e, de 15 em 15 dias, coleta a água do rio, e traz o resultado, e aqui é a mesma coisa, no Médio Tietê. Infelizmente, nessa fase, não tínhamos conseguido incluir a bacia do MT no financiamento BID-SABESP, mas espero que em outra ela entre, e por um pedido de um Sílvio L., que é o técnico responsável pelo projeto Tietê, a gente estendeu o Programa até 13 grupos em Barra Bonita. E aqui temos o resultado do monitoramento que saiu com recurso FEHIDRO na época,  que foi justamente a fase final da primeira etapa do projeto de despoluição. Na RMSP é muito difícil de se sentir ou não os avanços do projeto de despoluição. A gente tem a impressão que nada está sendo feito quando a gente olha para o corpo d´água, para o rio Pinheiros, por exemplo. Porém, fazemos isso desde 1993. Deu para se ter o resultado ao longo de 2000. Ali, cada peixinho é onde está um grupo de monitoramento. Aqui, em Pirapora de Bom Jesus, um grupo descendo, aqui Cabreúva, até aqui o rio apresentava IQA péssima. Esse é o resultado do índice de menor volume d'água,  maior concentração de poluentes. Aqui onde estamos na APA Cabreúva-Jundiaí, é onde o rio cria um verdadeiro sistema de recomposição natural, que são as corredeiras, com oxigenação que ele passa a ter com uma mata ciliar ainda preservada, a gente tem autodepuração dessas cargas poluidoras e não lançamento de efluentes nos municípios ribeirinhas, e melhoria significativa do IQA até Salto. Porém em Salto recebemos o rio Jundiaí, que chega hoje com uma carga poluidora no município de Itú pior que o Tietê. O índice de DBO dele é bem pior e depois ele recebe contribuintes da bacia do rio Sorocaba e vai melhorando, e aqui entra o Piracicaba, o rio Capivari, também com grande carga poluidora de Campinas e Municípios, mas a partir de Laranjal e em Conchas, quando começa a Hidrovia Tietê-Paraná, já tem índice aceitável. Aqui os peixes sobem, justamente por causa das corredeiras. Existe fauna exuberante,  tem mata ciliar. Daqui para baixo, em Barra Bonita, ele passa a ter outra dinâmica, com cargas poluidoras pontuais em municípios ribeirinhos, que hoje são percebidas e não eram antes da primeira etapa do projeto despoluição do Tietê. E dá para mostrar que quando coletamos esgotos, concluímos  as redes tronco e redes coletoras, um grande volume de carga para as 90 toneladas DBO que hoje temos na bacia do rio Tietê,  tivemos uma melhoria incipiente e não perceptível a olho nu, mas, para quem monitora e para quem pega os dados históricos destes pontos, é possível perceber uma melhoria, e isso trouxe para alguns municípios, como Salto, por exemplo, o título de instância turística logo após a primeira etapa do projeto de despoluição do rio Tietê. Apostando na condição do rio Tietê, alguns campos do MT, algumas atividades turísticas de Cabreúva até Conchas voltaram a receber verbas. Alguns prefeitos voltaram a planejar porque acreditam nesse programa e a gente precisa parar de olhar para o rio Tietê como um grande esgoto a céu aberto da RMSP, como o que começa e acaba no reservatório de Pirapora. A gente não gosta de olhar Pirapora do Bom Jesus e dizer que a espuma é uma cena bonita. Senhores, me perdoem, mas é uma cena horrorosa, é retrato da nossa incapacidade de buscar soluções sérias e integradas, é  o retrato do maior descaso com um recurso natural. Aqui temos números: 230 grupos, dos 350 que são da nossa meta, formados por sub-bacias, 200 monitorando rios e córregos, cerca 149 rios que correm municípios na bacia do AT e 13 municípios no MT, e, de forma direta, envolvemos 7500 no Programa de educação ambiental e monitoração, 45% Escolas, 40% ONG´s e Entidades de Assoc. Bairros, 11% grupos mistos e cerca de 5% Cooperativas de Catadores, escoteiros, igrejas e até índios do rio Monos. E quem são as que olham para os nossos rios e quem são as que se esqueceram e só lembram dos rios nos autofalantes, em promessas de campanhas e programas? E temos adultos, jovens, universidades e uma diversidade de pessoas trabalhando. A metodologia construída pelo prof. Samuel foi desenvolver um Programa que serve para qualquer um, desde índio ao pós-graduado ou criança de primeira série. É fácil, porque acessa a vontade e a sensibilidade das pessoas. Aqui um exemplo da tabela de monitoramento que os grupos mandam (e o grupo recebe a mala, aprende, participa de oficinas, eventos e palestras  e devolve o resultado), e, depois de um ano de monitoramento, o que faremos? Estamos lançando os R$2 milhões que recebemos, R$ 800 mil e um pouco mais, porque estamos captando também de outras fontes de um fundo de capacitação de gestão de projetos do rio Tietê, ou seja, esses grupos aprenderam a olhar para os rios e a identificar de onde vem o problema. Agora vão começar a fazer caracterização ambiental com percepção de sua micro bacia, fazendo um diagnóstico dela e, a partir daí, programas como o ´Juca Vivo`, programas de ação que vamos financiar, repassando o dinheiro que recebemos do BID-SABESP, repassando para a sociedade em pequenos projetos. A gente tem experiência disso para disponibilizar da forma mais simples para que vocês, os grupos, possam realizar esses trabalhos. Aqui é o balanço desse monitoramento feito por esses grupos na bacia AT-Cabeceiras, Salesópolis até Guarulhos-Penha em IQA 23.8 dos corpos d'água, com qualidade péssima, 47.6 ruim, 28.6 aceitável e nenhum com IQA boa e alta. E aqui, na sub-bacia Juquery-Cantareira, temos os melhores rios, 12.9% de água boa, e Rio Juquery, um dos rios que tem de sua Cabeceira até sua metade uma qualidade variando entre boa e aceitável, e, às vezes, até na nascente qualidade ótima, no reservatório do sistema Cantareira, no entorno de matas, ainda preservadas, municípios que estão melhorando seus IDH com Planos Diretores, com gestão participativa no Condema, Consema, Conselhos de Saúde, Conselho Comunitário. Para termos uma ocupação não tão desordenada, se vamos vencer a pressão, do Rodoanel não sei, é um vetor muito forte de pressão e é uma bacia essencial. Não sei o que faremos em São Paulo. Se continuarmos nesse comportamento, onde iremos achar água? Rezarmos para chover ou mudarmos nosso comportamento, isso também  faz parte do Projeto Tietê, quando falamos que o projeto é o maior Programa de despoluição, de saúde pública do Governo do Estado, é porque temos que encarar despoluição como saúde pública. A gente tem que fazer aquela frase que o Thame vivia falando quando era Secretário de Recursos Hídricos, na Universidade de Piracicaba: que, para cada dólar investido em tratamento de esgoto, em saneamento, coleta, afastamento e tratamento, estamos investindo cerca de U$ 4 a 5 em saúde preventiva, ou seja, diminuindo os índices de ocupação de leitos hospitalares. Esse é o ano internacional da água doce, só que ele está acabando, assim como estamos acabando o terceiro ano da Agenda 21, e o que estamos fazendo? Um tentando botar a culpa no outro, foi o que assisti aqui. Se o grande vilão da história é a SABESP, o DAEE que tirou areia daqui e jogou ali, grandes obras faraônicas, se somos nós, quando lançamos DBO todo dia, quer dizer, é co-responsabilidade. E, ou levamos essa questão a sério e ocupamos o Comitês de Bacias, Nelson, com seriedade, de fato, ou vamos embora para casa, e daqui a 10 anos estamos no semi-árido, porque não vai mais ter água na RMSP, e não adianta achar que vamos ir buscar cada vez mais longe, porque bacia nenhuma vai querer deixar a gente captar área limpa para devolver água servida, poluída, que é nossa prática até hoje. Esse é um modelo insustentável, como disse lá muito bem a repórter do Fantástico. Estamos em uma bomba-relógio e ou levamos um grande projeto como o de despoluição do rio Tietê com seriedade, sem politicagem, com transparência, controle social e participativo, exigindo a cobrança pelo uso d'água como instrumento e ferramenta de gestão e plano de bacia, ou podemos parar, ir embora para casa e mudar de região, não sei para onde. Esse é o recado do ´Observando o Tietê´. Além disso, espero que o ´Juca Vivo` se consolide mesmo. Estamos aqui como parceiros e esse Seminário é fruto disso, da ação integrada desses grupos que batalham. o Mário César, Bonfilio e toda essa galera, do Paulinho, do pessoal da Ferrovia, dos grupos que estão aqui. E continuemos de olho, como sempre estivemos. A gente sempre lutou pela despoluição do rio Tietê e, se fossemos fazer um abaixo assinado hoje, teríamos muito mais que 1.800 mil assinaturas. Temos muito mais pessoas trabalhando hoje e acreditando nessa proposta de gestão integrada, e temos uma responsabilidade para o país. Não podemos deixar o Presidente da ANA vir para São Paulo, em uma reunião do CERH, e dizer que São Paulo é uma locomotiva com freio de mão puxado. Vamos ter que soltar o freio e restaurar nossos trilhos, como vimos exemplo aqui de restauração de patrimônio histórico. É isso que espero que façamos pelas nossas águas. Muito obrigada e parabéns a todos.

Aplausos  

Mestre de Cerimônia – Agradecemos a tão esperada apresentação do projeto ´Juca Vivo`, proferida pela Coordª Malu Ribeiro. Apresentamos agora a palestra ´Subterrâneas porém transparentes ´, com o Prof. Dr. Ricardo Hirata,  Hidrogeólogo do Instituto Geociências da USP e Consultor do Banco Mundial.

Prof. Dr. Ricardo Hirata – Boa tarde a todos. Gostaria de agradecer o convite para participar deste evento para falar um pouco dessas águas que não são visíveis e, talvez por isso, não são tão cuidadas, pois também temos problemas com elas e não só com as águas superficiais. As águas subterrâneas têm um outro problema, o desconhecimento, não somente pela sociedade, que muitas vezes é usuária e muitas vezes nem sabe. Há uma estatística de que no Estado de São Paulo 70% dos núcleos urbanos são parcialmente ou totalmente abastecidos por águas subterrâneas. Só que as pessoas têm pouca idéia disso. Outra coisa, muitos acham que elas, por estarem debaixo do solo e protegidas por ele, não são contamináveis. Mas são e cabe a nós o cuidado porque, uma vez contaminadas, sua despoluição é muito mais difícil, deixando-as imprópria para o uso, e as técnicas que temos hoje são insuficientes para sua descontaminação. A lição em toda parte do mundo sobre isso é que a descontaminação melhor é a não contaminação. A grande ferramenta que temos é o uso adequado e consciente da superfície. Outros números: 150 milhões de pessoas a utilizam na América Latina e, mais ou menos 1,5 milhão são dependentes dela. E, em vários lugares e municípios, ela é a única fonte de abastecimento. As águas subterrâneas têm 400 novos poços perfurados na bacia do AT por ano, e  já está por volta de 8 a 10 ms na BHAT, que é um valor bastante grande. Acontece que essas águas são, em termos de custo, menores que as águas superficiais, e um exemplo disso é que estamos perfurando muitos poços em São Paulo e muitas vezes, com a  conta de água, temos conseguido amortizar seus custos de perfuração e de sua instalação. Em algo em torno de seis meses se consegue isso. Bom, ela apresenta boa qualidade natural. Todas as águas minerais são águas subterrâneas e isso faz com que elas não necessitem de tratamento. Elas são menos vulneráveis à contaminação. É um recurso PN, pois são menos suscetíveis à variações climáticas, ou seja, mesmo nesse período de estiagem existente hoje. Mas, obviamente, tem algum impacto, mas menos restritivo. E é um sistema de fácil operação, principalmente quando existe manutenção adequada. Mesmo em áreas de baixo potencial aqüífero, eu vou falar com mais detalhes, como a Bacia do AT, eu falei de 400/470 novos poços tubulares, ou chamados artesianos, são perfurados e 65% dos núcleos urbanos paulistas são total ou parcialmente abastecidos por águas subterrâneas. As principais cidades nordestinas têm águas subterrâneas como seu abastecimento complementar. Quando vemos essas questões de crise de água, muitos utilizam poços efetivamente. Toda água mineral é subterrânea, portanto o uso do percurso se incrementa muito quando analisamos a questão das águas engarrafadas. Muitos de vocês utilizam água engarrafada no seu dia a dia,  sendo atingida principalmente a qualidade de odor da água da rua, da água encanada. Muito embora ela atenda os padrões de potabilidade, as pessoas acabam a preferindo, achando que muitas vezes a água mineral é a melhor água. Muitas vezes ela também está contaminada. Outro uso de água subterrânea são os caminhões de água que circulam pelas cidades, que fazem abastecimento de prédios. Normalmente quem abasteceu esse caminhão foi um poço de água subterrânea. Existem os problemas envolvidos na questão da água subterrânea e, me permitam fazer esse tipo de apresentação, muitas vezes porque justamente existe um desconhecimento de muitos a respeito da questão da água subterrânea. A água subterrânea é parte desse ciclo hidrológico e, portanto, os programas de proteção e dos planos e políticas, relacionados com a questão da água, devem também contemplar as águas subterrâneas. Mas, muitas vezes, se analisarmos sobre os planos da Bacia AT, vemos que o capítulo de águas subterrâneas é muito pequeno e se dá pouca importância a ele. E há dois problemas associados a ele: um é a questão da superexploração e o que  vai causar isso, prescrição do desenvolvimento sócio-econômico (vai ter uma carência, precisando mais água do que a capacidade que tem o reservatório subterrâneo). Então nós vamos acabar desequilibrando esse sistema e, muitas vezes, o problema de superexploração vai acabar induzindo água de baixa qualidade e a contaminação do reservatório. A contaminação dos recursos hídricos subterrâneos é que acaba então degradando e limitando a oferta de água de boa qualidade, e pode causar problemas de saúde humana. Imaginem uma cidade. Ela perde parte da água. Por exemplo, a Bacia do AT perde 19,7%, que representa 13 metros cúbicos de água por segundo que está chegando e, de certa forma, recarrega o aqüífero ou reservatório de água. Mas a chuva que cai sobre o solo também infiltra e vai causar a recarga dos aqüíferos. Os poços estão bombeando e nós estamos retirando muito mais água do que a capacidade do sistema tem de recolocar essa água. Então nós temos a exaustão das águas subterrâneas. Em São Paulo nós já observamos isso. Onde há poços e a utilização da água em algumas regiões, como Vila Maria, os níveis de água já desceram mais de 100 metros. Na região da Pompéia e em outras regiões observamos isso. Um outro problema que é muito mais comum a respeito disso é que, quando nós temos um poço sendo explorado, acontece que ele causa algo que nós chamamos de rebaixamento. Isso é natural, existem formas de tirar a água sem causar esse rebaixamento. Quando esse usuário tem um poço e não sabe quem é seu vizinho, que também tem um outro poço, acontece que os dois poços explorados vão causar um rebaixamento ainda maior. Existem conflitos. No caso de fazer só um poço no meio dos dois, explorando toda a capacidade que poderia ter, o custo de energia elétrica e o custo da manutenção seria menor. E isso acontece em todo o Estado de São Paulo. Nos nossos programas, na questão de outorga de uso da água, ainda é bastante incipiente. O que acontece é que nós perdemos o controle de quais os poços e onde estão os poços em abastecimento. Então você perfura o seu poço. Quer estar dentro da lei, perfure seu poço. O problema é que a outorga é dada sem o conhecimento efetivo do uso da água. Esses, a respeito da quantidade de água, são os dois pontos que eu queria mostrar. E nós temos o caso de contaminação das águas subterrâneas, que é o problema. Muitas vezes as águas contaminadas e as águas subterrâneas, como ocorre aqui, já tomou parte considerável desse aqüífero. O que eu quero dizer inicialmente (antes de ter uma posição, e não quero ser alarmista) é que nós fizemos uma avaliação prestativa da questão do uso da água subterrânea e a maior parte dela ainda apresenta boa qualidade. Em áreas extremamente densas na Grande São Paulo,  volumétricamente estamos com água de melhor qualidade. Nós temos problemas de focos de contaminação e muito maiores até do que é reportado pela CETESB. Como reservatório temos água de boa qualidade. O controle das perfurações tem sido o meio mais eficiente de reduzir esse risco de contaminação. Temos problemas associados à contaminação de vazamento de rede de esgotos, lagoa de tratamento, lixões, e é quase possível afirmar que em quase todos os lixões de São Paulo existe contaminação, com algum nível de impacto. Aí os aterros sanitários são mais exceção que regra que não estejam contaminando, de alguma forma pelo menos, o freático. Os sistemas de fossas sépticas, algumas vezes, podem contaminar as águas subterrâneas, e isso existe bastante. Nas favelas, o problema é mais preocupante porque, quando eles não são servidos por água potável, eles acabam fazendo uso de água subterrânea com poços escavados, e ai acabam com esses poços que, na maior parte das vezes, também estão contaminado. Em outra escala (não somente o pequeno usuário), é um problema que nos preocupa dentro da Universidade de São Paulo, nas cidades do interior de São Paulo. Aqui, por exemplo, próximo de Jales, uma cidade pequena, com 9 mil habitantes, acontece o que é muito comum a muitas  cidades do interior do Estado de São Paulo e também do Brasil: muitos poços estão contaminados. A cidade precisa de poços. Anteriormente ela era abastecida por poços da SABESP, poços artesianos. Essas águas normalmente apresentam boa qualidade, porque são mesclas de água parte descontaminada e a maior parte do reservatório de aqüífero ainda não está contaminada. Os poços mais profundos, quando apresentam registros e você vai checar a qualidade de água de grande abastecimento, estão perfeitos. O problema que temos visto é que esta contaminação superficial continua existindo em muitos casos e nossa duvida é se ela vai se preservar mais ou menos nesse setor sem atingir os poços profundos, ou se isso vai acontecer atingindo os poços mais profundos. Estamos falando do abastecimento daqueles 70, 75% dos municípios do Estado de São Paulo que têm mais ou menos este sistema de abastecimento.  Em  Bauru, por exemplo, já tem caso de contaminação. Tiveram que abandonar poços, fazer um poço fora do perímetro urbano, onde a água apresenta boa qualidade. A origem industrial também é uma possibilidade de contaminação, como a disposição de efluentes líquidos não tratados, resíduos sólidos, até a matéria-prima que fica no pátio esperando seu uso. Vem uma chuva e contamina o solo. Outro ponto que eu também gostaria de dizer, de cuidado ou de atenção que nós precisamos ter, é que muitas vezes a questão de contaminação de água subterrânea é resultado da contaminação do solo. Este é um estudo feito pela CETESB, que acabou resultando num doutorado. Foi feita uma avaliação de risco na antiga área da Indústria Matarazzo. Aqui são fotografais desses lugares. É uma área abandonada e o solo está extremamente contaminado. Neste caso, foi feito o estudo de verificação sobre o impacto desta atividade na população que vivia no entorno, relação a vento, na questão da água, na questão das crianças que entravam e brincavam na área, junto com essas poças de água contaminada por metais pesados. Aí são dados da CETESB: 4.278 áreas industriais abandonadas e cadastradas na região metropolitana de São Paulo, das quais 2.071 têm potencial. Isso significa vários problemas. Primeiro, a área esta contaminada. O usuário não sabe dessa contaminação. Era uma área industrial e, às vezes, acaba tendo outro uso não adequado para aquele tipo de ocupação (uma escola, um depósito de alimentos), e pode acabar contaminando os usuários. E, muitas vezes, existe um procedimento: você pára uma área industrial e vai passá-la para frente. Vai fazer uma avaliação da questão do solo e da contaminação e, muitas vezes, acaba, tenta buscar alguns contaminantes e outros acabam passando. O número que a CETESB aponta em seu site é muito inferior realmente à quantidade total de pontos potenciais de contaminação que existem somente na região metropolitana de São Paulo. Na atividade agrícola, quando mal gerenciada,  com os fertilizantes, os agrotóxicos, há muito mais problemas de uso, da incidência das pessoas que usam e aplicam, associados a perda de solo. Existem estudos que mostram que os fertilizantes nitrogenados acabam chegando nas águas subterrâneas, e é um grande problema na Europa. Um outro tipo de contaminação que é bastante comum (muito mais do que as pessoas se dão conta) é a que existe nas obras do perfil dos poços que chamamos tubular (ou cartesianos), com 100, 200 até 2000 metros perfurados em São Paulo. São poços que custam U$ 1 milhão, 1 milhão e meio. Mas esses são poços mais tradicionais. Poços com menos de 150 metros são típicos na região da Bacia do AT. As firmas que constróem esses poços devem ter critérios mínimos de qualidade. Como existe uma baixa fiscalização com relação a isso, eles são mal acabados, sobretudo na parte superior, e pode haver egresso de contaminantes por falta de cimentação, pois é um material muito permeável e muito vulnerável, é um cascalho, que se coloca em torno do tubo, uma areia grossa para permitir a entrada de água. O poço bem construído deveria ter uma cimentação adequada, para não permitir a contaminação bacteriológica, de metais, de solventes. Quando recebemos água da rua, quem garante a qualidade dessa água é a empresa concessionária, que, por lei, tem que fazer análises químicas e manter o padrão de qualidade da água que vai para as casas. Quando você tem o seu poço, a responsabilidade pela qualidade da água é do proprietário, mas muitas vezes ele não tem a mínima idéia sob que parâmetro ele deve analisar, o que é insuficiente para garantir a potabilidade dessa água. É um caso bastante sério, porque estamos falando de 12 mil poços na Bacia do AT, 400 poços novos por ano, 10 metros cúbicos de água por segundo sendo utilizada. A água superficial em relação à água subterrânea não apresenta os mesmos contaminantes, mas sim com outro tipo de perfil. Por exemplo, contaminantes voláteis e solventes voláteis na água superficial são de menor preocupação, porque o rio tem uma capacidade de volatização dos produtos. Mas na água subterrânea isso é muito pobre. A persistência de solventes clorados dentro de aqüíferos é muito grande, fazendo com que  eles sejam os grandes vilões dentro do aqüífero. Essas análises químicas são bastante caras e restritas. Há a questão do manejo, associada à superexploração. A água subterrânea tem um balanço dentro da Bacia do AT e ainda é um recurso pouco usado, e pode ser a solução, não para o usuário nem para a empresa concessionária da água, e sim para o usuário privado. Existem bastante áreas com baixa densidade de poços e que poderiam ser melhor utilizadas. Nessas áreas, que nós não sabemos onde ficam efetivamente, carecemos de cadastro de poços e de usuários e de um programa de outorga. Então, essas áreas de maior concentração desses poços devemos descobrir onde estão. É preciso aplicar a lei. Essas áreas têm capacidade de suportar essa exploração ou não? Restrição de uso através do próprio processo de outorga e a restrição a novos poços nesta área. Ainda existem áreas onde não há essa exploração, como, por exemplo, na cabeceira da Bacia do AT. Aí poderemos ter um incentivo à utilização da água subterrânea. Essa é uma estratégia voltada à quantidade de água. Aqui vocês estão vendo a estratégia voltada à qualidade de água subterrânea. Um é um sistema baseado em perímetro de proteção de poço  e o outro na cartografia de vulnerabilidade. A questão do perímetro de proteção dos poços é uma estratégia não só usada pelas concessionárias em várias partes do mundo como também pelas empresas que usam água subterrânea e querem preservar esse recurso. Então temos aqui um poço e podemos definir perímetros ou áreas em torno desse poço que devemos controlar, assim como o uso da terra nessas áreas. Um exemplo disso: temos quatro áreas, uma área A muito próxima ao poço, uma área B, uma C e uma D. Temos algumas atividades industriais, como essa pequena indústria, uma indústria um pouquinho maior, e uma outra menorzinha, mas muito mais próxima a esse poço. Podemos classificar essas fontes de contaminação. Como existem classificações para emissões para água superficial, é possível ter uma idéia boa para água subterrânea e podemos classificar esses pontos. Podemos ter uma matriz, que pode ser montada em relação a isso. Temos aqui uma indústria de moderada carga, que não é associada a tamanho, onde pequenas indústria podem ter maior capacidade de contaminar a água do que grandes indústrias, que muitas vazes tem cuidados mais adequados com seus efluentes, produtos químicos que utilizam, e muitas pequenas indústrias não têm esse mesmo cuidado, como a recuperadora de bateria artesanal familiar (que é um grande problema da água subterrânea, muito embora isso não seja um problema da água superficial). Temos aqui uma pequena, uma média, moderada carga, associada a uma área C. Aqui temos uma pequena, uma área B, e aqui uma área de perímetro elevado. Elevada carga no período mais distante. A idéia é de que, quanto mais distante, maior a capacidade de depurar essa carga contaminante para não atingir o poço. A estratégia é voltada ao poço. Tanto o produtor de água mineral quanto o usuário deveriam pensar nessa questão. O órgão de controle ambiental pode dizer que a indústria não é aceitável, mesmo tendo uma reduzida carga, mas, estando muito próxima a essa fonte de água, essa poderia ser aceitável e essa não. Existem tabelas de contaminantes e de casos onde se pode abalizar esse tipo de ocupação, ou seja, temos um controle do uso da terra baseado na proteção da fonte de água subterrânea. É interessante lembrar que o conceito 'perímetro de proteção', como aqui estabelecido, está na nossa lei de água subterrânea. A idéia da vulnerabilidade é que nós temos as mesmas cargas contaminantes classificadas e temos a possibilidade de mapeamento da vulnerabilidade, ou seja, as áreas que são mais e menos  facilmente contaminadas são mapeadas. Por exemplo, a área de afloramento de recarga do grande aqüífero Guarani normalmente é extremamente vulnerável à contaminação. É uma área que exige muito cuidado. Temos a mesma matriz, que pode permitir um equacionamento do uso do território frente a proteção do recurso subterrâneo. Basicamente, estamos falando que temos  casos já contaminados, que sabemos. Então, a fonte de contaminação já atingiu o aqüífero ou reservatório e temos que priorizar quais são essas fontes. Temos áreas de alto risco, com várias atividades, dezenas de milhares de indústrias no Estado de São Paulo. Algumas, definitivamente, não oferecem riscos às águas subterrâneas (a maior parte), mas algumas oferecem, e quem são elas? Devemos fazer estudos com mais detalhes para que não contaminem o aqüífero ou a água subterrânea. O disciplinamento do uso da terra é permitir ou não esta nova atividade frente a não contaminar a água subterrânea. Sobre as águas da Bacia do AT, aqui estão os resultados do relatório zero, do qual eu participei. Este é o mapa hidrogeológico. A água dela não é de abastecimento público, pois poucas cidades usam desta forma, já que o uso é basicamente complementar ao serviço público, mas, mesmo assim, estamos falando de 8 a 10 metros cúbicos de água por segundo, que é uma quantidade considerável de água. Através de 7 a 10 mil poços em funcionamento de um universo bastante conservador de 12 mil poços, conforme as nossas estatísticas em relação a isso, estamos falando em pelo menos 400 novos poços em 2000, ou seja, essa evolução do uso da água subterrânea da Bacia do AT, que é reconhecidamente uma bacia de baixo potencial de água subterrânea, e o Estado nunca deu muita atenção porque é um reservatório bastante restrito em potencialidade. O usuário de água subterrânea está mudando. Antigamente eram as indústrias as grandes usuárias, mas estamos tendo uma ascensão bastante pronunciada do uso residencial, dos condomínios da classe média, média alta e alta, que têm poder para comprar esses poços. A água subterrânea serve ao rico e serve ao pobre. Está ocorrendo um alto crescimento de perfuração de poços e isto tem ocorrido na zona oeste nos últimos anos, com maior números de novos poços associados aos condomínios de alto padrão. E fizemos um mapa para ver onde podemos estar com mais problemas de rebaixamento. Hoje estamos vendo os problemas de perdas nesses reservatórios por problemas de interferência. Temos aqui algumas dessas áreas e muitas vezes não temos dados suficientes para esse tipo de avaliação. Não é muito difícil de fazer do ponto de vista de ter esses dados. O Estado deveria ter, mas não tem na zona leste, na zona oeste da Bacia. Pensamos em dois cenários: o primeiro é que o custo das obras dos poços, devido ao preço da água, se amortiza em 5, 7 meses, no máximo 1 ano, o que tem induzido o aumento na perfuração de novos poços nesta Bacia (400, 480 poços por ano). Com isso, temos uma redução na produtividade aqüífera associada à superexploração, ou seja, estamos abaixando os níveis, está custando mais caro o uso dessa água. Vai chegar ao ponto que o usuário vai sair desse sistema e vai para a água superficial. Só que o nosso sistema de água superficial já está trabalhando no limite e teremos um colapso. E há  o plano de ação da Bacia do AT. O Estado tem sempre o papel de fiscalizador e de controlador e, muitas vezes, não existe o conceito de participação popular, e esse foi um ponto bastante discutido nesse plano. O comportamento tradicional não tem funcionado. Afinal de contas, não temos um cadastro eficiente de poços, não sabemos quem é o usuário, qual é o perfil do usuário, ou seja, não temos muitas informações. E isso sempre foi pautado dentro de outros planos e vemos que isso não se sustenta. Então, uma proposta (e eu não vou detalhar isso, pois são algumas idéias do plano) é inovar no processo de comunicação social. Um dos exemplos básico é o seguinte: eu sou usuário de água subterrânea e gostaria de saber quais são os parâmetros que eu deveria analisar para saber se minha água é potável. Eu sei que o Estado não me oferece um site para isso. O que é um poço bem construído? O Estado deveria, por exemplo, fazer um trabalho de certificação de empresas de perfuração. Eu vou ter que pegar as Páginas Amarelas e tentar descobrir entre as empresas A, B e C, qual é a melhor. Mas quem é a melhor? Eu não conheço nada. Processos onde a comunicação social poderia permitir que esses usuários de água subterrânea começassem a participar desse sistema também. Um exemplo disso: eu tenho um poço outorgado e meu vizinho já tinha um poço antes, mas clandestino, e meu poço é legal, é outorgado. E se o uso do meu poço influi no poço do vizinho? Se ele for reclamar, eu tenho direito, porque meu poço está outorgado, tenho direito ao uso da água. Isso as pessoas não sabem. As pessoas acabam não fiscalizando os poços porque isso implica custo. Então não querem fazer isso. A questão na qualidade da água subterrânea é que estamos deixando também a esses órgãos esse papel. Mas é importante a participação da sociedade. Essa visão tradicional não tem gerado bons resultados, mas muitas vezes o próprio órgão não está aparelhado para isso, e uma ação mais inovadora também seria aquela baseada na educação ambiental. Era isso. Muito obrigado pela atenção.

Aplausos 

Mestre de Cerimônia – Agradecemos mais uma vez a todos os palestrantes e certamente a boa vontade de virem até aqui para contribuir com seus valorosos conhecimentos, no evento chamado ´Juca Vivo´. Concluindo os trabalhos de hoje, passaremos agora à sessão de encerramento. Agradecemos mais uma vez a carinhosa recepção da Natura Ind. Com. Cosm. Ltda., que gentilmente ofereceu-nos o espaço, e a boa vontade na realização deste evento, como também as autoridades estaduais e municipais aqui presentes, e nosso Parceiros, MD Papéis S/A, FIESP, CIESP, SABESP, IFPPC, Conselho Com. de Saúde Dr. Franco da Rocha, Assoc. Cult. Ecológica Acorda Mairipa, ACE´S  Franco da Rocha, Caieiras, e Cajamar, Prefeituras dos Municípios de Mairiporã, Caieiras, Cajamar, F. Rocha, Francisco Morato, Santana do Parnaíba e Pirapora do Bom Jesus, CBH-AT, SCBHPP-AT e Refúgio Cheiro de Mato. Agradecemos a todos e esperamos revê-los no próximo encontro. Vamos agora ao Dr. Bonfilio, para suas palavras.

Sr. Bonfilio Alves Ferreira – VP SCBHJC -AT – Gostaria aqui de reforçar o agradecimento aos nossos patrocinadores, muito especialmente à Natura, que muito gentilmente nos cedeu o espaço e toda a sua infra-estrutura para a viabilização do Seminário, agradecer a nossa entidade parceira SOS Mata Atlântica, na pessoa da Malu (o Mário Mantovani teve problemas e não pode comparecer), agradecer ao Inst. Mairiporã, que esteve aqui o dia todo, pelo nosso amigo Eduardo, que também gosta muito de Ferrovias, a MD Papéis, que se engajou há quatro anos de verdade nessa luta e vem dando uma grande contribuição, Laço Graf, que nos ajudou com a  confecção de todo material, e ao Grupo Jandaia, que nos deu esse belo papel reciclado, e também a impressão através das GB Eco Millennium, a DH, representado  pela Geóloga Cláudia, a Águas de Cajamar, e agradecer a todos vocês, e dizer que nós hoje começamos a ´bater o bumbo´, começamos não, apenas afinamos um pouco mais a nossa orquestra, para fazer essa grande timbalada, um grande barulho. O ´JUCA VIVO´, enquanto desdobramento do Programa Observando o Tietê, vai, no ano que vem, desenvolver uma série de atividades, entre elas o fortalecimento dos Grupos Ecológicos, o Monitoramento do Rio Juquery, e temos como componente também nessa grande campanha a idéia de envolver todas as escolas. Estou vendo aqui o Joel, representando a Delegacia de Ensino, o Paulinho, representando as escolas particulares, e várias outras escolas públicas e privadas que estão aqui conosco, que serão, com certeza, o grande carro chefe de nossa grande campanha de mobilização. E quero dizer aos nossos amigos da SABESP que o nosso Subcomitê representa a Secretaria Executiva, que ´bater o bumbo´ não é para incomodá-los, de maneira alguma, é para animá-los. Queremos ver vocês andando conosco para mudar essa realidade, e a gente tem muita fé para fazer isso acontecer. Agora, para encerrar, queria lembrar o trabalho da Estação 21, que muito se dedicou, ao Paulo, que ficou noites sem dormir para fazer esse vídeo. O trabalho ficou muito legal e é lógico que quem trabalha dá a cara para bater. Para fazer alguma coisa, vai ter uma ou outra falha, mas o mérito é fazer, o importante é que estamos no terceiro milênio, que é o tempo do fazer. A coerência das pessoas é cobrada no momento em que fazem, e hoje de manhã tivemos algumas falas, de quem, com certeza, a sociedade vai cobrar coerência todos os dias, a sociedade quer ver as coisas acontecendo. Vamos encerrar agora com uma poesia, de autoria do Poeta Alcir Oliveira, resgatada pela Estação 21 no vídeo que nos foi apresentado pela manhã, e agradecemos a todos. Valeu, foi muito legal estar com vocês! No ano que vem, com certeza, nos reencontraremos no próximo evento, que será agendado como desdobramento deste Seminário, para trabalhar a questão do saneamento, e vamos discutir profundamente alternativas de saneamento e a SABESP vai estar conosco, certamente, para mostrar que de fato está para valer no Sistema Juquery-Cantareira.

Minha cidade tem um rio,

meu rio, se lembra de mim menino,

suas águas não são mais as mesmas,

nem sou eu o mesmo menino,

uma vez para ensinar-me a nadar,

meu rio ameaçou arrastar-me em suas águas,

menino que eu era.

Meu rio passa pela minha cidade

e fica calmo, em minha cidade,

as vezes, meu rio,

se enfurece com a chuva,

e transborda sua ira em várias casas,

e destrói tudo,

e mata e deixa triste

as pessoas da minha cidade.

Mas meu rio é bom,

como boa é a chuva de janeiro,

as pessoas não entendem o meu rio.

Eu tenho pena das cidades sem rios,

dos meninos sem rios,

que não podem aprender,

com o murmurar das águas.

Meu rio sempre passa pela minha cidade,

mas nunca se vai,

ele passa,

mas fica aqui. 

Alcir Rodrigues de Oliveira

jornalista e escritor
* * * As Apresentações ocorreram com recursos audio-visuais como Datashow, DVD, e VHS, CD








